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Há uma crescente discussão acerca do fracasso escolar brasileiro no que tange a 
formação de um cidadão que seja capaz de utilizar a escrita de forma eficiente. No entanto, 
pouco se tem investigado sobre os modelos de letramnto que subsidiam essas práticas 
escolares e seus efeitos. Apoiada em Street (1984) e nos Novos Estudos do letramento, a 
análise aqui empreendida buscou investigar o(s) modelo(s) de letramento subjacente em um 
novo material docente produzido e distribuído, a partir de 2008, pela Secretaria de 
Educação do Estado de São Paulo para o ensino de Língua Portuguesa. Procurou-se 
também, por meio da análise, discutir em que medida as concepções de letramento, 
expressas ou implícitas, contribuem para o preparo dos alunos para o uso social da escrita. 
Nesse intuito, foi examinado tanto o material didático, constituído por caderno do aluno e 
do professor, quanto a proposta oficial que os suporta. A análise da proposta curricular 
revelou a não explicitação teórica sobre o modelo d letramento orientador. No entanto, foi 
possível a sua identificação por meio de conceitos tais como escola, professor, currículo, 
competência leitora/escritora, língua/linguagem, texto e nos objetivos de ensino. Já no 
material didático, foi analisado, por meio das atividades propostas e orientações ao 
professor para a execução delas, o(s) modelo(s) de letramento implícito nos conceitos de 
texto, leitura, ensino de leitura, de produção de texto e de gramática. Os resultados obtidos 
demonstraram uma grande oscilação de perspectivas, pol rizando os modelos e separando o 
conhecimento escolar do não escolar, pois ora a escrita era apresentada como objeto social, 
ora como um simples exercício escolar. No entanto, conclui-se que o fato desse material 
docente utilizar muitas vezes a perspectiva social de letramento proporciona ao aprendiz 
despertar para a concepção de que os textos estão a erviço de propósitos sociais, não sendo 
meros veículos de comunicação ou transmissores de ideias. Porém, somente se terá 
resultados mais significativos quando se deixar de desassociar a escola e a vida social dos 
alunos.  
 







The failure of the Brazilian teaching programs is increasingly being discussed 
with regard to the training of citizens able to express themselves by means an accurate 
writing. However, only few researches have been dedicated to investigate the models of 
lettering practices that support these programs and their effects. Based on Street (1984) and 
on the New Studies of the Lettering, this study aims to investigate the lettering models 
underlying in a new didactic document created and distributed by State Education Secretary 
of São Paulo for learning of Portuguese language from 2008. This study also seeks to 
analyze the extension of the contribution of the lettering notions, expressed and implicit, on 
the instructing of learners for the social application of the writing. To reach these purposes 
it was evaluated both the didactic material, constituted by textbook and exercise book, and 
the government official proposal that support them. The analysis of the government 
supporting proposal reveals that there is not a theoretical explicitness of the guiding 
lettering model. Nevertheless, it was possible to identify this model through the teaching 
purposes and through some concepts such as school, teacher, curriculum, reader/writer 
proficiency, idiom/language and text. Still, the lettering models implied in the concepts of 
text, reading, reading learning, text production and grammar was evaluated through 
proposal activities for teachers and from orientations given to them to execute these 
activities. Results showed a wide oscillation of pers ctives that polarize the models and 
separate the scholar knowledge from that no-scholar. This is because the writing was 
represented sometimes as social object and other tim s as a single exercise of school. The 
conclusion is that the didactic material considered in this study many times utilize a social 
perspective of lettering that provide to the learner to wake to the notion of texts as 
instruments of the social purposes, instead of simples vehicles of communications and 
transmitters of ideas. Finally, significant results will be obtained only if the school and the 
social life of the learner no longer be disassociated. 
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A atividade de leitura e escrita de textos é uma prática recorrente nas salas de 
aula, seja nas aulas de Língua Portuguesa, seja nas de outras disciplinas. No caso de Língua 
Portuguesa, essa atividade tende a ser sistematizada, tendo em vista o desenvolvimento 
dessas habilid ades dentro e fora da escola. Apesar disso, como aponta Terzi (1995), muitas 
vezes essas práticas não garantem que, ao final do ensino médio, os alunos saiam leitores e 
escritores capazes de fazerem um uso adequado da escrit m todas as situações sociais que 
participarem, ou seja, tornarem-se cidadãos letrados. 
Pesquisas recentes realizadas no Brasil, como as do Instituto nacional de 
estudos e pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP/MEC), demonstram que, de fato, a 
escola regular tem proporcionado uma melhora pouco significativa na situação de 
letramento de seus alunos. Os exames de proficiência em leitura divulgados pelo Saeb 
(Sistema de Avaliação da Educação Básica) apontam que, em uma escala de 1 a 10, a 
média em Língua Portuguesa dos alunos que estavam terminando o Ensino Fundamental 
em 2007 era de 4,91, com uma melhora de menos de meio percentual em relação ao 
resultado de 2005 que fora 4,67. O relatório do PISA 2006 (Programa Internacional de 
Avaliação de Alunos) também apresentou resultados desanimadores: “... mais da metade 
dos estudantes brasileiros que participaram da avaliação estão abaixo do mínimo 
desejável.” (p. 61) 
Embora tais pesquisas revelem as condições de letramento dos jovens 
brasileiros à luz de determinadas concepções, essesdados corroboram com a premissa de 
que não se tem formado no Brasil cidadãos que sabem utilizar eficientemente sua língua 
materna de forma a contribuir para sua inclusão na sociedade.  
Tendo esse quadro como panorama, torna-se evidente que é de suma 
importância não só programas que visem à melhoria dessa situação, como também a 
investigação sobre as possíveis causas dessa falha no sistema educacional brasileiro. 
Terzi (op. Cit.) acredita que, ao chegarem em ambiente scolar, as crianças 




específicas e diferenciadas. Porém, o que ocorre frequentemente nas escolas é a 
desconsideração desse aspecto, atribuindo a todas as crianças as mesmas práticas de 
letramento. Assim, não se busca compreender o quê, para cada uma delas, significa a 
escrita, tomando como ponto de partida - e também de chegada - as condições de 
letramento mais prestigiadas na sociedade: a da classe média e alta. Além disso, a adoção 
pela escola de determinadas práticas de letramento com ideais, em detrimento das muitas 
outras existentes, desprestigia o meio social do qual o educando participa e no qual, muitas 
vezes, já conhece e usa a escrita. Esse tipo de posicionamento demonstra uma visão de 
letramento no qual a escrita é considerada como um bjeto neutro, um produto completo 
em si mesmo, sem função social e adquirível somente na escola.  
Acreditamos que a visão de letramento nessa perspectiva não pode promover o 
desenvolvimento da capacidade de usar e compreender a escrita nas diversas situações nas 
quais ela esteja presente, dentro e fora da escola.  
Partindo do conceito primordial de que a escrita tem um caráter social, surge 
um grupo de pesquisadores que propõe novos estudos sobre o letramento, conhecido como 
NEL ou teoria social do letramento. Nessa nova perspectiva enquadram-se alguns 
pesquisadores como Street (1984, 1993, 1995, 2003, 2 05), Barton (1994), Barton e 
Hamilton (1998), Terzi (1995, 2003, 2007), Terzi e Ponte (2006), Tôrres (2003,2009) entre 
outros.  
Segundo Barton (1994:4), a habilidade de leitura e escrita tem sido objeto de 
discussões, haja vista as deficiências que a escola obrigatória tem deixado no que tange à 
utilização da escrita de forma satisfatória, tanto a escola quanto nos diferentes lugares 
sociais nos quais ela é requerida. Para o autor, parte desse fracasso se dá devido ao não 
entendimento, pelos educandos, sobre os usos e funções da escrita na sociedade em que é 
empregada. Nesse sentido, o que é mais importante ressaltar é que as habilidades de leitura 
e escrita fazem parte do cotidiano das pessoas e variam de acordo com a comunidade e o 
momento histórico nos quais estejam situadas.  
Para Street (1984), o termo letramento refere-se a todas as práticas sociais que 
envolvem a leitura e a escrita em determinada sociedade, sendo variáveis de um grupo 




maneiras de se conceber o letramento, as quais ele nom ia como modelo autônomo e 
modelo ideológico. 
O modelo autônomo de letramento é aquele que concebe a escrita como um 
instrumento ou tecnologia, um código com significação transparente que independe do 
contexto no qual está inserido. Já o modelo ideológico pressupõe que o letramento envolve 
mais do que a habilidade de grafar e/ou decodificar letras, envolve também aspectos 
relacionados à cultura e a história de determinado grupo social. Nessa perspectiva, a escrita 
é vista como parte constitutiva de uma interação que ocorre entre membros de uma 
sociedade, com usos e funções específicas em cada inter ção. Sendo assim, o modelo 
ideológico de letramento é aquele que proporciona um  visão de escrita como prática 
social, com funções específicas e diferenciadas a depender do grupo social no qual é 
utilizada. 
Terzi (2003) define o termo letramento como a relação que o indivíduo 
estabelece com a escrita a partir de componentes sociais como as condições 
socioeconômicas, políticas e religiosas locais, mastambém individuais como a história de 
letramento particular que cada indivíduo desenvolve ao longo de sua vida, permeada por 
crenças e valores. Segundo a autora, essa relação não é estática e vai sendo moldada pela 
familiarização com diferentes práticas de letramento que se tem acesso. As práticas de 
letramento constituem, portanto, todas as práticas sociais que envolvem a leitura ou a 
escritura de um texto.   
Alguns dos estudos recentemente realizados no Brasil demonstram a 
importância não só da explicitação do modelo de letramento subjacente nas práticas 
escolares, como também a adequação desse modelo ao perfil desejado. Adami (2009), por 
exemplo, preocupada não só com os resultados oficiais que apontam o baixo desempenho 
dos alunos em leitura e escrita, mas também com a não melhora dos mesmos mediante a 
participação de projetos de recuperação paralela, propõe-se a investigar o modelo de 
letramento de ambas (aulas regulares e de recuperação), ministradas em uma escola do 
Estado de São Paulo. Seus resultados demonstram que a indefinição do modelo de 
letramento pode provocar além de uma grande oscilação de conceitos, muitas vezes 




acerca de leitura e escrita, propiciando nos alunos uma formação fragmentada e 
inconsistente. A pesquisadora concluiu também que a adoção de modelos de letramento 
equivocados, ou seja, que não vislumbram o perfil de aluno/cidadão que se quer formar 
pode prejudicar o desenvolvimento nos educandos da habilidade de leitura e escrita para 
participação plena em sociedade.  
Já Batista (2010), acreditando ser a escolha de detrminado modelo de 
letramento o responsável por práticas escolares de uc sso, investiga as concepções de 
letramento subjacentes nas práticas de uma escola que apresentou, em 2005, um ótimo 
desempenho na avaliação do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira). Segundo sua pesquisa, as atividades escolares dessa unidade estão de 
acordo com o modelo ideológico de letramento, concebido por Street (1984) como ideal, já 
que se buscava, de um modo geral, considerar a escrita não como uma simples tecnologia, 
mas como meio de participação social. Sendo assim, os alunos de tal escola não só 
compreendiam melhor os textos que liam como também conseguiam utilizar a escrita de 
forma satisfatória à situação social apresentada. 
Tendo em vista o acima exposto, acreditamos ser essncial as práticas escolares 
terem como elemento norteador não só o perfil de aluno/cidadão que se quer formar como 
também um modelo de letramento condizente com tal perfi .  
Segundo Terzi (2007), há, nas últimas décadas, uma grande preocupação por 
entidades públicas e privadas na formação de um cidadão que é capaz de fazer um uso 
adequado da escrita nos diferentes lugares em que se coloca. Porém, pouco se tem 
investigado ou discutido acerca dos modelos de letramento oferecidos em programas 
oficiais de escolarização e sua real contribuição para a formação desse perfil de cidadão.  
Corroborando com a premissa de Terzi (op. cit.), de qu  há uma crescente 
preocupação com a formação do cidadão letrado, as escolas estaduais de São Paulo 
iniciaram o ano letivo de 2008 com um novo material docente constituído por uma Proposta 
Curricular e um Caderno do Professor com orientações e atividades para cada disciplina e 
série. No ano de 2009, além do material de uso do professor, é remetido também para as 




Vindo também ao encontro das afirmações de Terzi (2007), de que são 
necessárias investigações sobre os modelos adotados p ra essa formação discente, o intuito 
de nossa pesquisa é promover uma reflexão sobre a importância e o possível impacto da 
escolha do modelo de letramento pelos programas oficiais de ensino na formação do 
cidadão que, por meio do letramento, torna-se ou nã atuante e produtivo na sociedade em 
que vive.  
Para tal, a análise aqui empreendida terá como objetivo investigar em que 
medida as concepções de letramento, expressas ou implícitas, subjacentes nesse novo 
material docente de Língua Portuguesa, contribuem para o preparo dos alunos para o uso 
social da escrita. Na busca em atingir esse objetivo, o trabalho será norteado pelas seguintes 
perguntas de pesquisa: 
a) Qual orientação de letramento está subjacente na Proposta Curricular? 
b) Qual orientação de letramento está subjacente nas atividades propostas no 
Caderno do Aluno? 
c) Qual orientação de letramento está subjacente nas orientações do Caderno do 
Professor? 
O primeiro capítulo desse trabalho consiste na apresentação da metodologia 
utilizada nesta pesquisa e a descrição do material de nálise.  
O capítulo 2 consistirá na análise da Proposta Curricula  comum a todas as 
disciplinas e a da específica para a disciplina de Língua Portuguesa.  
O capítulo 3 tratará da análise do material didático, constituído pelo Caderno do 
Aluno e do professor.  













1.1 - Enquadramento da pesquisa: novos rumos da Linguística Aplicada  
 
Alguns profissionais da educação, principalmente aqueles que atuam no ensino 
fundamental e médio, acreditam que a pesquisa acadêmica fica um tanto à margem do real 
processo educativo. Argumenta-se que as teorias sempre são bastante pertinentes, mas 
parece não se encaixarem nas situações reais das práticas de sala de aula. Segundo Zeichner 
(1998:207):  
Hoje muitos professores sentem que a pesquisa educacional conduzida pelos 
acadêmicos é irrelevante para suas vidas nas escolas. A maior parte dos 
professores não procura a pesquisa educacional para inst uir e melhorar suas 
práticas (Mitchel, 1985; Cookson, 1987; Gurney. 1989; Doig. 1994).  
 
Nesse sentido, vem desenvolvendo-se uma ciência soci l chamada crítica que 
consiste em trabalhar mais com a práxis crítica no intuito de fazer com que teoria e prática 
se encontrem em momentos reflexivos (HABERMAS,1987). 
Segundo Pennycook (1998), a Linguística Aplicada crítica busca uma nova 
postura acadêmica frente a questões políticas e éticas que permeiam nossa sociedade. Para 
o autor, isso implica uma visão transformadora da nossa realidade social na busca de um 
mundo mais justo e menos desigual.  
Tendo em vista a complexidade que é intrínseca às relações humanas, essa nova 
postura busca, em um projeto transdisciplinar, o apio e as contribuições de outras 
disciplinas, a depender do estudo em questão, como a linguística crítica, a sociolinguística 




A linguística crítica busca revelar o aspecto social e histórico da linguagem; a 
sociolinguística crítica tem procurado mostrar como a língua pode construir relações de 
poder dentro de uma dada sociedade; a etnografia crítica tem sido utilizada como fonte de 
revelação das práticas sociais; e a pedagogia crítica caracteriza-se pela busca da 
compreensão do que é, em termos sociopolíticos e hitóricos, a escolarização, para então 
desenvolver práticas pedagógicas mais justas (PENNYCOOK, 1998), 
 
Como lingüistas aplicados, precisamos não só nos perceb rmos como intelectuais 
situados em lugares sociais, culturais e históricos bem específicos, mas também 
precisamos compreender que o conhecimento que produzimos é sempre 
vinculado a interesses.  
(...) 
Isso requer que rompamos com modos de investigação que sejam associais, 
apolíticos e a – históricos. (p. 46)  
 
Para Celani (1998), essa parece ser a verdadeira “vocação” da Linguística 
Aplicada, tendo em vista os inúmeros trabalhos realizados que demonstram uma real 
preocupação com o social.  
Sendo assim, esta pesquisa enquadra-se nessa nova postura, pois originou da 
preocupação desta pesquisadora com o ensino da Língua Portuguesa proporcionado em 
ambientes formais e públicos de ensino e a formação, por meio dele, do cidadão crítico e 
atuante na sociedade.   
No intuito de investigarmos se as concepções de letram nto, expressas ou 
implícitas, subjacentes no novo material docente de Língua Portuguesa das escolas 
estaduais do estado de São Paulo, contribuem para o preparo dos alunos para o uso social 
da escrita, essa análise incidirá sobre o material da 8ª série do ensino fundamental 
composto pela Proposta Curricular; Caderno do Profess r e do aluno. 
A análise terá como foco verificar se o modelo revelado apresenta, 
predominantemente, as características do modelo ideológico ou do modelo autônomo, ou 
ainda se ele se constitui como um outro com características de ambos os modelos. 




a) Proposta teórica do projeto: será analisado o modelo de letramento através de 
menção explícita do mesmo ou implícito nos conceitos apresentados como norteadores da 
Proposta Curricular; 
b) Caderno do Professor: será analisado o modelo de etramento explícito ou 
implícito nas metas e objetivos a serem alcançados, nas orientações aos professores para o 
trabalho a ser desenvolvido e nas atividades propostas para a sala de aula; 
c) Caderno do Aluno: será analisado o modelo de letramento explícito ou 
implícito nos objetivos das atividades propostas e no conteúdo das mesmas. 
 
 
1.2 – Descrição do material: um breve histórico 
 
Em 2008, a Secretaria de Educação do Estado de São Paul lança uma nova 
Proposta Curricular para todas as disciplinas do ensino fundamental e médio. Essa proposta 
consistia no envio de um documento nomeado “Proposta curricular do Estado de São 
Paulo” e cadernos bimestrais para os professores de ca a disciplina curricular com uma 
seleção de atividades e orientações a serem realizadas em sala de aula. Concomitantemente, 
um curso virtual foi oferecido no site oficial em horário contrário ao da jornada do 
professor. Nesses acessos, era necessário assistir vídeos-aulas para posterior discussão, por 
meio de mensagens eletrônicas, sobre a execução das atividades em sala de aula. Em 2009, 




1.3- A Proposta Curricular de Língua Portuguesa (2008) 
 
Segundo Terzi (2007), a opção por determinado modelo  letramento, 
principalmente nos programas governamentais de ensino, muitas vezes não é explicitada, 




esse modelo que irá subsidiar a eleição de determinadas práticas de sala de aula e atividades 
para o ensino da leitura e escrita. 
Tendo em vista que o material didático, também objet  d sse estudo, é “...parte 
integrante da Proposta Curricular de 5ª a 8ª série do Ensino fundamental – Ciclo I e do 
Ensino Médio do Estado de São Paulo.” (Caderno do Professor, 2008, v.1, p. 5.v), julgamos 
ser essencial a análise de tal documento a fim de buscarmos compreender o embasamento 
teórico do referido material para a adoção do modelo  letramento orientador.  
A Proposta Curricular (2008) possui uma apresentação geral, comum a todas as 
disciplinas, e uma breve explanação sobre as grandes áreas de conhecimento a serem 
trabalhadas, a saber: 
-A área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias 
-A Matemática e as áreas do conhecimento  
-A área de Ciências Humanas e suas Tecnologias  
-A área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias  
A disciplina de Língua Portuguesa encontra-se na última grande área e para ela 
há uma seção intitulada: “Proposta Curricular do Estado de São Paulo para a disciplina de 
Língua Portuguesa. Concepção da disciplina: duas palavrinhas sobre o ensino de 
Português.”  
A análise incidirá sobre a apresentação geral e a Proposta Curricular (2008) 
específica da disciplina de Língua Portuguesa. 
 
 
1.4 - Caderno do Aluno 
 
As atividades didáticas, tanto do Caderno dos Alunos como do professor, são 
organizadas em seções nomeadas “Situação de Aprendizagem”. Há um volume por 
bimestre e cada um deles contém, em média, cinco situações de aprendizagem. Cada uma 
dessas seções possui textos, atividades relacionadas aos textos, propostas de produção de 
texto e de estudo da língua. Foram selecionados para a nálise textos e atividades de todas 






1.5- Caderno do Professor 
 
No Caderno do Professor, há um texto introdutório de orientações sobre os 
conteúdos gerais e do bimestre, bem como a metodologia, estratégias e avaliação. Nas 
situações de aprendizagem, além das atividades propostas no Caderno do Aluno, há 
também orientações detalhadas sobre objetivos, temas, conteúdos, competências, 
habilidades, estratégias, recursos e avaliação de ca a seção, além de um ‘roteiro para a 
aplicação’ formulado em ‘passos’. Os recortes selecionados desse material são aqueles que 










Análise da Proposta Curricular do Estado de São Paulo (2008) - Língua 
Portuguesa 
 
Tendo em vista que constam, nesse documento, orientações para todas as 
disciplinas, a análise incidirá somente sobre a apresentação geral e a Proposta Curricular 
específica da disciplina de Língua Portuguesa. 
 
 
2.1-Análise da apresentação geral 
 
Esta primeira seção procura fazer uma descrição generalizante da nova Proposta 
Curricular do Estado de São Paulo (2008), (doravante PCESP, 2008) para todas as séries e 
disciplinas do ensino fundamental e médio. Nesse intuito, busca explicitar as premissas e os 
objetivos quanto ao ensino e, baseado neles, traçar um plano de apoio ao “trabalho já 
realizado nas escolas estaduais e contribuir para a melhoria da qualidade das aprendizagens 
de seus alunos” (p.8). 
Acreditamos que o modelo de letramento adotado em todo e qualquer material 
docente deve ser apresentado de forma explícita, tendo m vista que ele, por si só, é um 
importante princípio orientador para todos os professores que trabalham com a leitura e a 
escrita.  
Para Almeida Filho (1997), o que pode orientar e dar força ao processo de 
ensino construído pelo professor é o que ele chama de abordagem norteadora. Essa 
abordagem é constituída de concepções sobre língua, linguagem, aprender e ensinar 
línguas, entre outras. Segundo ele, é desejável a explicitação dessa abordagem orientadora 




significando, porém, que essa coerência ocorrerá a todo o momento. No entanto, é 
importante que haja uma orientação conceitual para que se busque refletir sobre as relações 
entre as teorias, teoria x prática e objetivos a serem alcançados. 
As declarações de Almeida Filho (op. cit.) vêm ao encontro de Street (1995) 
que apregoa a existência de uma sobreposição de modlos teóricos que subsidiam toda e 
qualquer prática docente, tendo em vista as diferent s histórias e práticas de letramento que 
se é exposto ao longo da vida.  
Nesse sentido, acreditamos ser importante o professor conhecer os conceitos 
teóricos basilares que norteiam a prática pedagógica sugerida pelo novo material docente. 
No entanto, o que observamos na análise da apresentação geral é que não há explicitação 
teórica sobre o modelo de letramento orientador das práticas que envolvem o trabalho com 
a leitura e escrita de textos.  
Sendo assim, pretendemos investigar nessa seção o mdelo de letramento 
subjacente na definição dos seguintes conceitos apresentados: papel da escola, papel do 
professor, currículo, competência e língua/linguagem.   
 
 
a) O modelo de letramento na definição do papel da escola  
 
De acordo com os “princípios orientadores” desse documento, é papel da escola 
promover nos educandos competências que lhes serão indispensáveis. Dentre essas 
competências, a que deve ser priorizada é a de leitura e escrita. Vejamos: 
 
Este documento básico apresenta os princípios orientadores para uma escola 
capaz de promover as competências indispensáveis ao nfrentamento dos desafios 
sociais, culturais e profissionais do mundo contemporâneo. O documento aborda 
algumas das principais características da sociedade do conhecimento e das 
pressões que a contemporaneidade exerce sobre os jovens cidadãos, propondo 
princípios orientadores para a prática educativa, a fim de que as escolas possam 
se tornar aptas a preparar seus alunos para esse novo tempo. Priorizando a 
competência de leitura e escrita, esta proposta define a escola como espaço de 
cultura e de articulação de competências e conteúdos disciplinares. (PCESP, 





Como podemos observar, o desenvolvimento da habilidde de leitura e escrita 
pretendida nesse material é aquela que está a serviço das práticas sociais, inclusive para o 
mercado de trabalho. No entanto, as afirmações acima transcritas demonstram que embora 
se vislumbre esse desenvolvimento para um uso efetivo na sociedade, não se considera que 
a escrita seja parte constituinte de toda e qualquer prática social, escolar ou não. Além 
disso, podemos perceber também que é atribuído à escola um grande poder capacitador, 
sem levar em conta outros fatores sociais. 
No modelo ideológico de letramento, a escrita também não é vista como uma 
habilidade a ser utilizada somente no âmbito escolar, el  é parte do cotidiano das pessoas e, 
assim sendo, deve ser compreendida como uma ferrament  d  uso social e profissional, 
assim como pretende esse material.  
Mas, exatamente por estar presente em muitas práticas sociais e fazer parte da 
vida das pessoas, é que é aprendida em diversas situ ções sociais e não somente na escola. 
Autores que defendem o modelo autônomo de letramento, como Goody (1963, 1968, 1977 
apud STREET 1984), por exemplo, acreditam que é na escola que a habilidade escritural é 
desenvolvida de forma mais eficiente e que teria, de maneira autônoma e independente de 
outros fatores, efeitos sobre outras práticas sociai  e cognitivas, sendo capaz de promover o 
desenvolvimento cognitivo, a ascensão social e o progresso econômico. 
Sendo assim, vislumbramos nesse excerto uma perspectiva mais voltada para o 
modelo autônomo de letramento, tendo em vista que ele julga a escola como sendo a 
responsável pelo desenvolvimento da habilidade leitora e escritora, além de atribuir a essa 
habilidade o desenvolvimento de capacidades como a de “enfrentamento dos desafios 
sociais, culturais e profissionais do mundo contemporâneo”, independente de outros 
fatores. 
Tal como na perspectiva do modelo autônomo, essa proposta concebe ainda que 
o acesso à escola é fator determinante para a inserção no mundo produtivo e o 
desenvolvimento da solidariedade. Nesse sentido, enfatiza a importância da escola pública, 
já que é ela que possibilitaria aos alunos mais pobres o acesso ao conhecimento tecnológico 




Nesse quadro ganha importância redobrada a qualidade  educação oferecida 
nas escolas públicas, pois é para elas que estão acorrendo, em número cada vez 
mais expressivo, as camadas mais pobres da sociedade br sileira, que antes não 
tinham acesso à escola. A relevância e a pertinência das aprendizagens escolares 
nessas instituições são decisivas para que o acesso a elas proporcione uma 
oportunidade real de aprendizagem para inserção no mu do de modo produtivo e 
solidário. (PCESP, 2008. 10) 
 
Acreditamos que em uma sociedade tão múltipla como a n ssa é difícil dizer 
quais alunos da escola pública são dessa ou daquela classe econômica, bem como o tipo de 
acesso ao conhecimento tecnológico e cultural que cada um deles tem. Segundo Terzi 
(2007), o valor e a consequente busca de determinado conhecimento sempre é cultural e 
não econômico. Dito de outra maneira, a classe social não poderia impedir o acesso ao 
conhecimento, seja ele qual for, mas a valoração que se dá a ele, sim. Além disso, acreditar 
que apenas o acesso à escola garante ao aluno uma aprendizagem, de qualquer natureza, 
contraria a ideia do modelo ideológico de letramento de que há aprendizado sobre a escrita 
em todo e qualquer evento de letramento, dentro ou f ra da escola. 
Tendo em vista a grande quantidade de tempo de permanência do aluno na 
escola, esse documento enfatiza também que esse é um “lugar privilegiado” para o 
desenvolvimento do pensamento autônomo: 
 
Outro fenômeno relevante diz respeito à precocidade  adolescência, ao mesmo 
tempo em que o ingresso no trabalho se torna cada vez mais tardio. Tais 
fenômenos ampliam o tempo e a importância da permanência na escola, 
tornando-a um lugar privilegiado para o desenvolvimento do pensamento 
autônomo, que é condição para uma cidadania responsável. (PCESP, 2008, p. 10) 
 
A afirmação de que a escola é “um lugar privilegiado para o desenvolvimento 
do pensamento autônomo” implica dizer que o acesso ao conhecimento, seja ele sobre a 
escrita, seja tecnológico ou cultural, se dê quase que exclusivamente nesse ambiente. Além 
disso, preconiza também que o sujeito que não é ou foi escolarizado não possui pensamento 
autônomo.  
Para Terzi (2003, p. 228), o letramento visto como social considera que há 
aprendizado sobre a escrita em todos os lugares em que ela se faz presente. Esse 




individual, envolvendo o uso, o conhecimento e a valoração da escrita pelo indivíduo e sua 
comunidade. 
O uso implica na necessidade e na qualidade da escrita de determinada 
comunidade, o que varia também de pessoa para pessoa como a exigência da leitura para 
utilização de transporte público, para o trabalho, para a localização de estabelecimentos 
comerciais, áreas de lazer, etc. ou o acesso que se tem às livrarias, bibliotecas e bancas de 
jornal. Segundo a autora, a necessidade desse tipo de utilização da escrita e o oferecimento 
de uma escrita qualitativa se faz menos frequente em cidades com baixo índice 
populacional devido às curtas distâncias, a familiaridade entre os indivíduos e os locais por 
onde circulam, bem como as políticas públicas de educação e cultura dos seus governantes. 
Para Terzi (2003, p.228), o conhecimento e, consequentemente, o aprendizado 
da escrita também não se dá somente por quem a usa.Ela cita o caso de pessoas analfabetas 
que, pela sua vivência, sabem o conteúdo de um jornal, por exemplo. A valorização da 
escrita também é um fator importante para se determina  a condição de letramento do 
sujeito, já que pessoas com diferentes graus de escolaridade dão importâncias diferentes 
para a escrita: há quem a use para fins meramente utilitários, outras para satisfação pessoal 
e acesso à informação ou ainda aquelas que a veem como meio de compreensão e 
participação da sua realidade. Além disso, a valoraçã  da escrita também pode ser cultural, 
advinda de crenças individuais ou da comunidade. 
Sendo assim, a visão social de letramento parte do pressuposto de que o 
conhecimento se dá nas relações presentes nas váriapráticas sociais as quais os sujeitos 
participam e não exclusivamente na escola como propõe esse documento. Essa perspectiva 
contraria também a ideia da visão do modelo autônomo de que o desenvolvimento da 
escrita pode, de maneira isolada, ser capaz de desenvolv r habilidades que afetam outras 
práticas cognitivas e sociais. É o que aponta Street (1984) ao examinar alguns estudos de 
autores como Hildyard e Olson (1978) que acreditam que a linguagem escrita adquirida no 




Greenfield1 (1972) é citada na obra de tais autores por demonstrar, por meio de 
seus estudos, que sociedades de base oral (não escolar) possuem deficiências no que tange 
ao processo cognitivo em relação às que têm por base a escrita. Como resultado de seus 
testes, ela apresenta o argumento de que as crianças que vivem em comunidades não 
escolarizadas (distantes da escrita acadêmica) demonstram uma total dependência do 
concreto, não desenvolvendo a capacidade de abstração, já que a fala se presta a uma 
necessidade mais imediata – a da comunicação – sendo muito dependente do contexto e 
menos abrangente. Mas, para Street (op. cit.), isso é questionável, pois todo discurso, seja 
oral ou escrito, exige certo grau de dependência do contexto. O autor cita Labov (1973) que 
argumenta que são os diferentes usos da língua que irão xigir diferentes graus de abstração 
ou separação do contexto imediato. 
Ao se deparar com o estudo de Greenfield (1972), Street (1984) busca olhá-lo 
de um ponto de vista diferente, reafirmando a necessidade de se inserir em tais estudos um 
olhar antropológico. O autor acredita que as respostas dadas pelas crianças –consideradas 
pela pesquisadora como muito dependente do contexto- s ão de acordo com os usos e 
práticas de linguagem de sua comunidade e não com a resposta adequada aos usos e 
práticas de linguagem da pesquisadora. A resposta esperada pela pesquisadora é uma 
resposta do tipo de criança que estuda em um ambiente formal de ensino, com o qual a 
própria pesquisadora tem familiaridade.  
Street (1984) acredita que a pesquisa da autora demonstra que não é possível 
desconsiderar aspectos culturais quando se trata de letramento. Além disso, ele conclui 
também que esse tipo de pesquisa aponta o letramento como um fenômeno somente 
possível no ambiente escolar, revelando posições políticas, já que implícito está aí que o 
sujeito que não participa do saber escolarizado é inferior.  
Sendo assim, acreditamos que, ao propor que a escola é  lugar em que se 
desenvolve o pensamento autônomo, essa Proposta Curricular aproxima-se da visão de 
letramento do modelo autônomo, pois desconsidera as aprendizagens advindas de 
                                                
1 Os experimentos de Greenfield com crianças negras no Senegal buscavam compreender o que as 
particularidades de cada uma, oralidade e escrita, podem influenciar no desenvolvimento cognitivo das 




instituições não escolares, concebendo a escola como responsável pelo desenvolvimento do 
pensamento autônomo sem levar em conta outros fatores.  
Sintetizando o papel da educação, o documento oficial, objeto dessa análise, 
propõe que: 
O desenvolvimento pessoal é um processo de aprimoramento das capacidades de 
agir, pensar, atuar sobre o mundo e lidar com a influê cia do mundo sobre cada 
um, bem como atribuir significados e ser percebido e significado pelos outros, 
apreender a diversidade e ser compreendido por ela, situar-se e pertencer. A 
educação precisa estar a serviço desse desenvolvimento, que coincide com a 
construção da identidade, da autonomia e da liberdad . Não há liberdade sem 
possibilidade de escolhas. Elas pressupõem um quadro de referências, um 
repertório que só pode ser garantido se houver acesso a um amplo conhecimento, 
dado por uma educação geral, articuladora, que transite entre o local e o mundial. 
(PCESP, 2008, p. 11) 
 
Como podemos verificar, essa proposta tem como premissa que é o 
conhecimento amplo, advindo de uma educação geral, proporcionada pela escola, que pode, 
de forma independente, levar o sujeito a um pleno desenvolvimento de capacidades como a 
de agir, pensar e atuar sobre o mundo. Basta que ele tenha acesso a esse “quadro de 
referências” oferecido pela escola e faça suas escolhas.  
No modelo autônomo de letramento, parte-se também da visão de que o 
conhecimento é algo a ser apenas consumido e não produzido, transformado. Ele trabalha 
com a concepção das verdades absolutas, dos sentido prontos e acabados, ‘quadros de 
referências’ prontos para serem consultados e usados.  
Segundo Street (1984), o modelo ideológico considera que o conhecimento é 
transformado na medida em que se compreende que as práticas de letramento variam e 
dependem da sociedade que as emprega, bem como das ideologias que ali estão 
subjacentes. Para Barton (1998, p. 3): 
 
Letramento é essencialmente algo que as pessoas fazem, é uma atividade, 
localizado no espaço entre o pensamento e o texto. Le ramento não reside apenas 
na cabeça das pessoas como um conjunto de habilidades a serem aprendidas, e ele 
não reside apenas no papel, capturados como textos a serem analisados.  
 
Podemos dizer, portanto, que na perspectiva dos Novos Estudos do Letramento 




aprendizagem de um quadro ou repertório linguístico, e sim pelo entendimento do 
funcionamento dessa escrita nos diferentes lugares sociais. Para Terzi (2007, p.5) 
 
Na prática, significa não apenas ensinar aos alunos a tecnologia da escrita, ou 
seja, promover a alfabetização, mas, simultaneamente, oferecer-lhes a 
oportunidade de entender as situações sociais de interação que têm o texto escrito 
como parte constitutiva e as significações que essa interação tem para a 
comunidade local e que pode ter para outras comunidades. Em suma, significa 
ensinar o aluno a usar a escrita nas situações do coti iano como cidadão crítico.  
 
Sendo assim, acreditamos que, embora essa proposta vislumbre um aprendizado 
sobre a escrita que vá para além dos muros escolares, ou seja, aquele objetivado pelo 
modelo ideológico de letramento, ao conceber a escola como fator determinante, senão 
único, para o desenvolvimento da produtividade, da solidariedade, do pensamento 
autônomo e de capacidades como a de agir e atuar sobre o mundo, postula-se uma visão 
mais aproximada da perspectiva do modelo autônomo de letramento.  
 
 
b) O modelo de letramento no conceito do papel do professor 
 
A nova Proposta Curricular (2008) menciona em seu texto que há outro 
material que lhe é completar: o Caderno do Professor. Nosso intuito é analisar o modelo de 
letramento que subjaz na conceituação e descrição do papel do professor dentro dessa nova 
proposta docente. Vejamos a apresentação desse material: 
 
A Proposta Curricular se completará com um conjunto de documentos dirigidos 
especialmente aos professores. São os Cadernos do Professor, organizados por 
bimestre e por disciplina. Neles, são apresentadas situações de aprendizagem para 
orientar o trabalho do professor no ensino dos conteúdos disciplinares 
específicos. Esses conteúdos, habilidades e competências são organizados por 
série e acompanhados de orientações para a gestão da sala de aula, para a 
avaliação e a recuperação, bem como de sugestões de métodos e estratégias de 
trabalho nas aulas, experimentações, projetos coletivos, atividades extraclasse e 





Como podemos verificar, esse documento prevê um material para o professor 
com uma descrição detalhada, um manual para o trabalho de sala de aula, nomeado 
Caderno do Professor. 
De acordo com os novos estudos do letramento, as práticas de leitura e escrita 
serão diferenciadas a depender do contexto sócio-histórico de determinada comunidade. 
Acreditamos que estar sensibilizado para essa diferença implica supor que cada aula deverá 
ser diferente da outra, tendo em vista o universo cultural dos alunos e é o professor que 
deve, de acordo com o seu contexto específico de sala de aula, realizar a gestão de 
conteúdos e habilidades a serem trabalhadas. Definir de modo generalizante os métodos e 
estratégias do professor é caracterizar o letramento como algo descontextualizado, 
autônomo.  
Segundo essa Proposta Curricular, quando se focaliza  aprendizagem, o 
professor: 
 
...apresenta e explica conteúdos, organiza situações para a aprendizagem de 
conceitos, métodos, formas de agir e pensar, em suma, promove conhecimentos 
que possam ser mobilizados em competências e habilidades, as quais, por sua 
vez, instrumentalizam os alunos para enfrentar os pr blemas do mundo real. 
(2008, p. 18) 
 
Esse trecho descreve um conjunto de procedimentos que o professor deve 
organizar em torno de conteúdos no intuito de mobilizar competências e habilidades. 
Acreditamos que, para tal, é necessário que o profess r esteja preparado para suplantar a 
tradicional ideia de “passar conteúdo”, advinda do modelo autônomo de letramento, e que 
seja instigado a refletir sobre as diferentes perspectivas para o ensino da escrita atrelado ao 
perfil de cidadão que se pretende formar.  
Segundo Terzi (2007, p. 5-6), no modelo ideológico de letramento o professor 
deve desenvolver a habilidade de planejar e definir, de acordo com a comunidade que 
trabalha, quais práticas de letramento deve levar para sala de aula, incluindo desde as 
práticas locais até a de outras comunidades das quai seu alunado possa fazer parte. Na 





Para a definição das práticas de letramento que deverão fazer parte da 
programação de um projeto, é necessário, portanto, mais do que a simples 
observação de eventos de letramento presentes na comunidade alvo. É necessário 
compreender as práticas de letramento, através de um estudo de cunho 
etnográfico, de um trabalho de campo de observação e de entrevistas com 
membros da comunidade. 
 
Sendo assim, acreditamos que um material docente quproponha 
sistematicamente o que o professor deve ensinar, sej m conteúdos, sejam competências e 
habilidades não corrobora com uma visão de letramento na perspectiva do modelo 
ideológico, pois somente o professor de determinada comunidade pode planejar situações 
próximas da realidade dos alunos, mobilizando conhecimentos e desenvolvendo outros. 
 
 
c) O modelo de letramento no conceito de currículo 
 
De acordo com a Proposta Curricular (2008), a educação deve por meio do 
currículo: 
“Construir identidade, agir com autonomia e em relação com o outro, e 
incorporar a diversidade são as bases para a construção de valores de 
pertencimento e responsabilidade, essenciais para a inserção cidadã nas 
dimensões sociais e produtivas”. Preparar indivíduos para manter o equilíbrio da 
produção cultural, num tempo em que a duração se caracteriza não pela 
permanência, mas pela constante mudança – quando o inusitado, o incerto e o 
urgente constituem a regra e não a exceção –, é mais u  desafio contemporâneo 
para a educação escolar. 
Outro elemento relevante hoje para pensarmos o conteúdo e o sentido da escola é 
a complexidade da ambiência cultural, das dimensões ociais, econômicas e 
políticas, a presença maciça de produtos científicos e tecnológicos e a 
multiplicidade de linguagens e códigos no cotidiano. Apropriar-se ou não desses 
conhecimentos pode ser um instrumento da ampliação das liberdades ou mais um 
fator de exclusão. 
2O currículo que dá conteúdo e sentido à escola precisa levar em conta esses 
elementos. Por isso, esta Proposta Curricular tem como princípios centrais: a 
escola que aprende, o currículo como espaço de cultura, as competências como 
eixo de aprendizagem, a prioridade da competência de leitura e de escrita, a 
articulação das competências para aprender e a contextualização no mundo do 
trabalho. (p.11) 
 
                                                




Como vimos, esse documento oficial propõe um curríclo escolar firmado 
basicamente em três conceitos: a escola como espaço de aprendizagem, de cultura e de 
desenvolvimento de competências, inclusive para o mundo do trabalho.  
Quanto à capacidade de aprender, enfatiza-se que ela deve ser tanto do aluno 
quanto da própria escola. A tradicional visão de escola como instituição do saber é 
renegada, postulando-se que é nos momentos de interação entre os professores que tal 
aprendizado dar-se-ia. Vejamos: 
 
As interações entre os responsáveis pela aprendizagem dos alunos têm caráter de 
ações formadoras, mesmo que os envolvidos não se dêem conta disso. Neste 
sentido, cabe lembrar a responsabilidade da equipe gestora como formadora de 
professores e a responsabilidade dos docentes, entre si e com o grupo gestor, na 
problematização e na significação dos conhecimentos sobre sua prática. (PCESP, 
2008, p. 12) 
 
Como podemos verificar, a aprendizagem aqui descrita é aquela advinda das 
diferentes práticas de sala de aula que, quando compartilhadas pelos professores, gerariam 
conhecimento.  
A perspectiva do modelo ideológico de letramento também acredita que é nas 
interações sociais, na troca de ideias e experiências, que ocorrem os aprendizados de forma 
significativa. No entanto, a simples troca de experiências entre os docentes pode acabar 
culminando na eleição de determinadas práticas pedagógicas que em outros contextos não 
funcionariam.  
Acreditamos que observar as diferentes práticas dos professores é importante na 
medida em que se reconhece o valor de conhecimentos advindos de situações reais e 
interativas de sala de aula, assim como postula o modelo ideológico de letramento. Porém, 
somente com isso, não se garante aprendizagem para os professores, já que cada cultura 
possui determinadas práticas, com determinados fins, não sendo possíveis generalizações 
ou categorizações (STREET, 1984). 
Ainda sobre aprendizagem, enfatiza-se a responsabilidade da equipe gestora em 
proporcionar momentos nos quais haja uma “...problematização e significação dos 
conhecimentos...” sobre a prática (p. 12). Não há uma explicitação sobre o que se entende 




que, como vimos, seria de responsabilidade dos gestores. Gostaríamos de salientar que 
também faz parte desse novo material um caderno do gest r, o qual não fará parte desta 
análise, tendo em vista que o objeto dessa pesquisa é o material docente, ou seja, aquele a 
que o professor tem efetivamente acesso. 
Além da “capacidade de aprender”, essa proposta considera também a cultura 
como parte indispensável do currículo, atribuindo-lhe mais do que o usual aspecto 
folclórico ou de costume local, mas compreendendo-a como fonte de um amplo 
conhecimento. Vejamos: 
 
No cotidiano escolar, a cultura é muitas vezes associada ao que é local, pitoresco, 
folclórico, bem como ao divertimento ou lazer, enquanto o conhecimento é 
freqüentemente associado a um inalcançável saber. Essa dicotomia não cabe em 
nossos tempos: a informação está disponível a qualquer instante, em tempo real, 
ao toque de um dedo, e o conhecimento constitui-se como uma ferramenta para 
articular teoria e prática, o mundial e o local, o abstrato e seu contexto físico. 
Currículo é a expressão de tudo o que existe na cultura científica, artística e 
humanista, transposto para uma situação de aprendizagem e ensino. (PCESP, 
2008, p. 12 - 13) 
 
Acreditamos que o conceito de cultura aqui proposto é aquele no qual se leva 
em consideração os conhecimentos múltiplos e variados de cada tipo de cultura (já que se 
utiliza “tudo que existe”), entendendo também que tais conhecimentos dependem da 
história e modos de vida de determinado grupo social (subentendido no termo “local”). Isto 
implica dizer que não se deve considerar algum conhecimento científico, por exemplo, 
como único e verdadeiro em detrimento de outros. O importante é possibilitar ao aluno 
compreender que há diferentes perspectivas, visões de mundo e que todas são 
compreensíveis no contexto no qual surgiu ou existe. É o que parece ser firmado no trecho: 
 
Quando o projeto pedagógico da escola tem entre suas prioridades essa cidadania 
cultural, o currículo é a referência para ampliar, localizar e contextualizar os 
conhecimentos que a humanidade acumulou ao longo do tempo. Então, o fato de 
uma informação ou um conhecimento ser de outro lugar, ou de todos os lugares 
na grande rede de informação, não será obstáculo à prática cultural resultante da 
mobilização desse conhecimento nas ciências, nas arte e nas humanidades. 





Para Street (1984), uma visão que seja mais sensível aos modos culturais, ou 
seja, a da perspectiva social do letramento, postula q e as proposições científicas e sua 
aceitação também dependerão do momento histórico e social e podem não ser bem aceitas 
se propostas em momentos históricos diferentes. Além disso, muitas vezes elas não advêm 
de comunidades científicas, letradas. Ele cita o exemplo do teorema de Pitágoras que tem 
suas raízes no mundo místico de especulações sobre a harmonia do mundo. No modelo 
ideológico de letramento, considera-se a cultura como um elemento chave para 
compreender e aprender sobre a escrita, bem como a val r ção e função que se atribui a ela 
nos diferentes grupos sociais.  
Sendo assim, podemos dizer que, ao conceituar o currículo escolar como espaço 
de aprendizagem, inclusive por meio da cultura, propõe-se nesse material a perspectiva dos 
Novos Estudos do Letramento, já que se acredita que há aprendizado pelas e nas práticas 
sociais e que nelas emerge um universo cultural próprio de determinada comunidade. 
Nesse momento de nossa pesquisa, foi possível perceber uma contradição entre 
o conceito de cultura e o de escola outrora analisado. Ao mesmo tempo em que a escola é 
concebida como a principal responsável pelo aprendizado e desenvolvimento dos sujeitos, 
admite-se que a cultura, um elemento social e externo à escola, também é geradora de 
conhecimentos. 
O terceiro conceito básico para o currículo descrito nesse documento é o da 
escola como responsável pelo desenvolvimento no educan o de competências e 
habilidades, inclusive, para o trabalho. Tendo em vista esse ser um conceito central nessa 
proposta, trataremos dele mais detalhadamente no próximo item. 
 
 
d) O modelo de letramento no conceito de competência 
 
O conceito de competência que perpassa as afirmações na proposta oficial 






Um currículo referido a competências supõe que se aceite o desafio de promover 
os conhecimentos próprios de cada disciplina articuladamente às competências e 
habilidades do aluno. É com essas competências e habilidades que ele contará 
para fazer sua leitura crítica do mundo, para compreendê-lo e propor explicações, 
para defender suas ideias e compartilhar novas e melhores formas de ser, na 
complexidade em que hoje isso é requerido. É com elas que, em síntese, ele 
poderá enfrentar problemas e agir de modo coerente m favor das múltiplas 
possibilidades de solução ou gestão. (PCESP, 2008, p.13) 
 
Embora vislumbre-se um aprendizado mais ligado à vida social do aluno, 
característica do modelo ideológico de letramento, esse trecho atribui um caráter altamente 
potencializador -e também ideológico- a tais competências e habilidades desenvolvidas na 
escola por meio das disciplinas, além de ignorar a história de letramento dos alunos e sua 
formação não escolar, características próprias do modelo autônomo.  Trata-se, portanto, de 
uma visão idealista de um mundo no qual todos sabem agir e resolver seus problemas desde 
que sejam escolarizados. 
Apoiados em Street (1984), acreditamos que a visão de escola como agente 
capacitador de competências e habilidades assemelha-se à visão do modelo autônomo de 
letramento o qual apregoa que a escrita, desenvolvida na escola, seja de forma autônoma 
responsável pelo desenvolvimento de certas habilidades cognitivas capazes de impulsionar 
o progresso científico, cultural e até econômico.  
Graff (1979, apud STREET, 1984) questiona as afirmações sobre a suposta 
mobilidade social de superação da pobreza que o letram nto no âmbito escolar 
proporcionaria. Segundo ele, embora o conceito do letramento como meio de se galgar a 
escada social fosse fortemente veiculado no Canadá do século XIX, essa ascensão estava 
muito mais associada a questões étnicas do que às condições de letramento ou grau de 
escolaridade. Ele atribui essa ideia ao interesse ideológico da classe média, já que a escola 
passou a ser, naquela sociedade, uma instituição ideológica de controle social com processo 
pedagógico controlado.  
Nesse sentido, para atingir a classe dominada, esta in tituição precisava ser 
atraente e assim o letramento surgiu como a possibilidade de ascensão social e econômica. 
No entanto, segundo Graff (1979, apud STREET, 1984), ao se olhar para as práticas 




voz alta em detrimento da compreensão ou questioname to/ discussão dos textos. Tais 
práticas só demonstram a escola com interesses puramente ideológicos, como a hegemonia 
da língua, a eliminação de traços característicos de diferentes culturas e classes e ainda a 
assimilação da ordem dominante.  
Nas conclusões desse autor, nas sociedades canadenses do século XIX, o 
letramento escolar não propiciou o crescimento da democracia ou igualdade de classes 
como se veiculava. Ao contrário, o letramento foi utilizado, por meio da escola, como 
instrumento para o ensino de bases morais de comportamento e consequentemente de 
controle social. É nesse sentido que Street questiona o aspecto político das afirmações sobre 
as consequências do letramento proporcionado pela escola, tendo em vista que ela é muitas 
vezes a base para a justificativa de caros programas de educação. 
Nesse sentido, cremos que a afirmação desse documento, d  que é a escola, por 
meio das disciplinas, que poderá ser a única capaz de desenvolver capacidades no 
educando, ignora que o mesmo chega à escola com diferentes tipos de conhecimento - 
sobre a escrita e outros - advindos das práticas sociai  que já participa em instituições como 
a família, igreja, entre outros. 
Segundo Barton (1994, p.4), as habilidades de leitura e escrita fazem parte do 
cotidiano das pessoas e variam de acordo com a comunidade e do momento histórico nos 
quais estejam situadas. Sendo assim, podemos dizer que a visão social de letramento parte 
do princípio de que a escrita não tem uma função específica ou em si mesma apenas no 
âmbito escolar, mas ela tem uma função específica nos diferentes lugares sociais, sendo a 
escola apenas mais um desses lugares. Nesse sentido, não se pode compactuar com a visão 
tradicional de letramento que a atribui somente ao âmbito escolar ou de trabalho.  
Outro aspecto levantado por ele é que além da escrita fazer parte do cotidiano 
das pessoas na nossa sociedade moderna, ela o faz de diferentes maneiras tendo em vista 
que cada sujeito possui uma história de letramento diferente e, consequentemente, uma 
relação com a escrita diversificada. Essa relação será estabelecida de acordo com o(s) 
grupo(s) cultural(s) do qual participa, com usos, funções e valorações diferenciadas. Além 
da história de letramento advinda das práticas de sua comunidade, o letramento visto como 




estrutura institucional como a religião ou o estado que influenciam e muitas vezes 
controlam essas práticas. (BARTON, 1994, p. 42) 
Nessa perspectiva, o autor advoga que há diferentes letramentos na medida em 
que há diferentes práticas que envolvem a escrita a depender das histórias de letramento, 
das intenções, dos papéis sociais e das diferentes instituições que o sujeito participa na 
sociedade. Esses diferentes letramentos não devem ser classificados como básico ou 
complexo porque, na verdade, sempre estão a serviço de um propósito. 
Segundo os Novos Estudos do Letramento, não se pode, rtanto, desprestigiar 
nenhuma prática, mesmo não escolar, como faz essa Proposta Curricular. 
Para definição de competência, o documento traz ainda que: “Competências, 
neste sentido, caracterizam modos de ser, raciocinar e i teragir que podem ser depreendidos 
das ações e das tomadas de decisão em contextos de probl mas, tarefas ou atividades”. 
(PCESP, 2008, p.14) 
 
Acreditamos que, se a competência aqui conceituada c r cteriza-se pelos 
“modos de ser, raciocinar e interagir” em “contextos de problemas”, admite-se a 
pluralidade. Pressupomos, portanto, que se considera a xistência de mais de uma forma de 
ser, bem como a multiplicidade de contextos que há m toda e qualquer sociedade, como 
determina o modelo ideológico de letramento. Apesar disso, não se explicita a quais fatores 
se atribui tal diversidade, nem como a escola deve tratá-la, deixando implícita, mais uma 
vez, a ideia de que esses “modos de ser”, nomeados como competências, poderão ser 
desenvolvidos somente na escola. Ignora-se, mais uma vez, a influência de fatores 
extraescolares na formação social do educando.  
Sendo assim, temos, para a definição do conceito de currículo, um modelo que 
propõe o desenvolvimento do cidadão crítico por meio d  um aprendizado atrelado a sua 
vida social, o que se aproxima do modelo ideológico, mas que pressupõe que a formação 
escolar é suficiente para isso, ignorando as história  de letramento dos educandos e a sua 
aprendizagem extra-escolar, característica do modelo autônomo de letramento. 
Tal oscilação de modelos de letramento também pôde ser vislumbrada na 




Curricular. Seus elaboradores procuram ponderar aspectos cognitivos, afetivos e sociais, 
tendo em vista que o Ensino Fundamental II e Médio trabalha com adolescentes. Vejamos:  
 
Nessa etapa curricular, a tríade sobre a qual competências e habilidades são 
desenvolvidas pode ser assim caracterizada: a) o adolescente e as características 
de suas ações e pensamentos; b) o professor, suas características pessoais e 
profissionais e a qualidade de suas mediações; e c) os conteúdos das disciplinas e 
as metodologias para seu ensino e aprendizagem. (PCES , 2008, p. 14) 
 
Considerar, de um modo geral, algumas características da fase da adolescência 
é importante para o modelo ideológico de letramento, tendo em vista que os adolescentes 
também constituem um grupo cultural que tem usos, funções e valorações da escrita 
específicas. Mas, para esse modelo, não se pode ignorar a influência de outros fatores como 
os sócio-econômicos, religiosos, históricos entre outros, que, como vimos, não são 
considerados nesse documento. Mais uma vez o modelo aqui adotado oscila entre o 
ideológico, quando busca compreender os usos, costume  e valorações de determinado 
grupo cultural (adolescentes), e o autônomo, ao ignrar o aprendizado advindo de outras 
práticas sociais. 
Já ao se referir aos professores, o texto aponta para um modelo semelhante ao 
do ideológico, pois considera as diferentes características pessoais e profissionais deles, 
resultado de suas diferentes formações. Nesse sentido, considera-se que o professor é 
influenciado pela sua formação anterior, o que não se considera com relação ao aluno, já 
que não se vê o aluno como já participante de práticas de letramento.  
Para justificar o uso do conceito de competências, es a Proposta Curricular 
aponta que:  
 
Uma das razões para se optar por uma educação centrada em competências diz 
respeito à democratização da escola. No momento em qu  se conclui o processo 
de universalização do Ensino Fundamental e se incorpora toda a heterogeneidade 
que caracteriza o povo brasileiro, a escola, para se  democrática, tem de ser 
igualmente acessível a todos, diversa no tratamento de cada um e unitária nos 
resultados. 
 
Dificilmente essa unidade seria obtida com ênfase no e sino, porque é quase 
impossível, em um país como o Brasil, estabelecer o que deve ser ensinado a 




é indispensável que todos tenham aprendido ao final do processo, considerando a 
diversidade. (PCESP, 2008, p. 15) 
 
Ao contrário do fragmento anteriormente discutido, que apontava somente a 
fase de amadurecimento como fator diverso a ser considerado, este aponta para uma 
diversidade entre os alunos que deve ser considerada no ensino. Embora não explicite a que 
diversidade se refere, esse documento justifica a adoção do conceito de competência à 
heterogeneidade do povo brasileiro que necessita desenvolver um conjunto de habilidades 
básicas e indispensáveis. Como vimos acima, para que esse desenvolvimento seja 
garantido, a escola deve ser “... diversa no tratamento de cada um e unitária nos resultados.” 
(p. 15) 
Acreditamos que estabelecer “um conjunto básico de competências” a partir do 
nosso momento social e histórico, inclusive para o mundo do trabalho, como vislumbra 
essa proposta, está em consonância com a perspectiva do modelo ideológico de letramento, 
já que se leva em consideração o desenvolvimento de habilidades não só para o ambiente 
escolar, mas também para o ambiente social do qual o aluno participa ou participará.  
Não obstante, não conseguimos ver de que forma pode-se trabalhar com a 
diversidade de forma democrática e ao mesmo tempo prever um resultado único, já que na 
diversidade encontra-se o múltiplo. Além disso, exigir um resultado único não nos parece 
democrático na medida em que não se respeitam as idios incrasias tanto dos sujeitos quanto 
dos grupos sociais com usos e costumes locais. Ainda sobre competência, temos a seguinte 
afirmação: “O currículo referenciado em competências é uma concepção que requer que a 
escola e o plano do professor indiquem o que aluno vai aprender” (p.15). 
No modelo ideológico de letramento, focalizar a aprendizagem é estar mais 
sensível às condições sociais e intelectuais do aluno, respeitando sua cultura com seus 
modos de agir, viver e pensar. É trabalhar com a diversidade, admitindo-a e respeitando-a. 
É compreender que o aprendizado nunca será uno, mas que virá ao encontro da necessidade 
de aprender do aluno, aquilo que lhe parece significativo (TERZI, 1995). 
Partindo dessa perspectiva, cremos que não se pode indicar, de forma 
sistemática e autoritária, o que o “aluno vai aprender” (p.15). O trecho acima transcrito 




já que se pretende enumerar uma série de habilidades e competências indispensáveis ao 
aluno, independente das diferentes histórias de letram nto de cada um. 
Como vimos, no que tange ao conceito de competência, foi possível identificar 
nessa nova Proposta Curricular (2008) uma grande oscilação entre perspectivas de 
letramento (modelo autônomo X modelo ideológico). Porém, o texto seguinte, retirado da 
seção “As competências como referências”, sugere que alguns grupos de alunos chegam à 
escola em “diferentes pontos de partida”, o que nos revela um modelo de letramento 
diferente, vejamos: 
 
Todos têm direito de construir, ao longo de sua escolaridade, um conjunto básico 
de competências, definido pela lei. Este é o direito básico, mas a escola deverá ser 
tão diversa quanto são os pontos de partida das crinças que recebe. Assim, será 
possível garantir igualdade de oportunidades, diversidade de tratamento e unidade 
de resultados. Quando os pontos de partida são diferentes, é preciso tratar 
diferentemente os desiguais para garantir a todos uma base comum. (PCESP, 
2008, p. 15) 
 
Esse trecho demonstra a admissão de que as crianças chegam à escola 
‘diferentes’. Embora, mais uma vez, não sejam apresentados os fatores que causariam essa 
diferença, a citação nos permite perceber outro modelo e letramento, segundo o qual a 
escola tem um poder relativamente limitado para formar o aluno, uma vez que outros 
fatores (como cognitivos, talvez) influenciariam os re ultados escolares. 
Esse modelo não se aproximaria ao do modelo ideológic  de letramento, pois, 
mesmo deixando transparecer a visão de que as crianças não chegam à escola do mesmo 
jeito, ainda é a escola que dará a “partida” para um aprendizado efetivo. Tampouco se 
assemelha ao do autônomo, já que esse concebe a escrita como um elemento 
suficientemente capacitador, independente de outros fat res. É o que apontou Street (1984) 
em sua crítica a Jack Goody (1963, 1968, 1977), um pesquisador que postulou o 
aparecimento da escrita como desencadeador de um novo fenômeno cognitivo. Para ele, foi 
ela que permitiu uma nova forma de organização e classificação do mundo, possibilitando a 
abstração da linguagem e o desenvolvimento cognitivo. Nessa perspectiva, a escola, por 
meio da escrita, seria capaz de desenvolver em todos, independente dos “pontos de 




Concluímos, portanto, que, para o conceito de competência, o documento 
alterna sua orientação de letramento, ora predominando um modelo ora outro. Há a 
predominância do modelo autônomo quando se concebe a scola como única agência capaz 
de desenvolver capacidades e habilidades, ignorando s histórias de vida e letramento dos 
educandos. Há a predominância do modelo ideológico quando se admite a pluralidade 
existente na sociedade e a importância do desenvolvimento de habilidades para a vida 
social.  
Há ainda um terceiro modelo, o qual reconhece uma diversidade entre as 
crianças que chegam à escola, mas que desconsidera qu  elas trazem conhecimentos e 
habilidades advindos de suas experiências de vida. Esse terceiro modelo, portanto, julga a 
escola com poder capacitador relativo no que tange ao recebimento dos alunos e seus 
diferentes “pontos de partida” (TERZI, 1995, p.15), mas ainda a considera como a principal 
responsável pelo inicio do desenvolvimento e aprendizagem do educando. 
 
 
e) O modelo de letramento nas competências almejadas 
 
As competências consideradas essenciais, eleitas como s novos eixos 
orientadores dessa nova Proposta Curricular, foram retiradas do referencial teórico do 
ENEM – Exame Nacional do Ensino Médio (2008). Como já fora mencionado 
anteriormente, esse documento julga ser a capacidade leitora e escritora fundamental a 
todas as disciplinas. Sendo assim, em conformidade com as ideias nele contidas, cinco 
competências são apresentadas. Eis a primeira: 
 
I- Dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazr uso das linguagens 
matemática, artística e científica.” A constituição da competência de leitura e 
escrita é também o domínio das normas e dos códigos que tornam as linguagens 
instrumentos eficientes de registro e expressão, que podem ser compartilhados. 
Ler e escrever, hoje, são competências fundamentais a qualquer disciplina ou 
profissão. Ler, entre outras coisas, é interpretar (atribuir sentido ou significado), e 
escrever, igualmente, é assumir uma autoria individual ou coletiva (tornar-se 





Podemos dizer que a citação acima se aproxima da perspectiva do modelo 
ideológico de letramento, uma vez que é pretendida um  aprendizagem do código da língua 
que vislumbre seu uso, ou seja, como “instrumentos eficientes de registro e expressão, que 
podem ser compartilhados”. Porém, na visão social do etramento, o conhecimento do 
código e o seu uso não são apenas competências importantes, são também indissociáveis. 
Nessa perspectiva, apenas conhecer a norma culta da língua não garante que se saiba 
utiliza-la adequadamente em todos os domínios da vida social.  
Segundo Street (1984), no modelo autônomo de letramnto, acredita-se que 
estruturas gramaticais e lexicais, quando representadas na forma escrita, podem ser 
isoladas, pois não dependem do seu contexto social. Para o autor, essa visão de língua como 
um sistema puramente normativo é um legado de estudos realizados por alguns teóricos, 
resultantes em teorias linguísticas que posteriormente foram superadas. 
O autor aponta que essa teoria linguística principiante procurou, dentre outros 
aspectos, comparar e estabelecer semelhanças e difer nças entre a fala e a escrita. 
Bloomfield (1964, apud STREET 1984), por exemplo, estabeleceu a fala como um 
elemento primário e a escrita secundário, sendo esta última representação da primeira. Para 
Street (1984:66), essa visão de língua não reconhece que a escrita é “multifuncional e 
possui características que podem ser diferentes e independentes da fala” (tradução nossa). 
Já o linguista Chomsky (1957/65, apud STREET, 1984) teria desenvolvido a 
teoria da sentença e da estrutura universal das línguas que prioriza a sistematicidade da 
língua em detrimento da heterogeneidade do uso desse sistema.  
Para Street (1984), muitos autores (LYONS 1982; OLSN, 1977 e GOODY 
1963, 1968, 1977) posteriormente utilizaram tais conceitos para embasar teorias de 
neutralidade, objetividade, transparência e autonomia da escrita como. No entanto, 
argumenta que embora a escrita, por demandar um espaço maior de tempo e localização 
entre seus interlocutores, possa sugerir um aspecto n utro e objetivo, é inegável que ela é 
muito dependente de seu contexto de produção e circulação, já que um texto pertencente a 
uma comunidade ou uma cultura específica pode não fazer tanto sentido para um leitor de 
outra comunidade. O autor conclui, portanto, que qualquer característica gramatical da 




Para refutar a ideia de que a escrita tem autonomia e  relação ao seu contexto, 
Street (op. cit.) apresenta os estudos de Ragnar Rommetveit (1979) que introduziu um 
importante conceito para o estudo da língua: o da interação. Rommetveit percebeu com 
suas pesquisas que os usuários da língua vão continuamente estabelecendo e transformando 
a realidade social por meio de sua comunicação. Para o utor, a língua não é um canal por 
onde se passam os sentimentos, e sim um processo circular, no qual emissor e receptor vão 
construindo suas declarações. Nesse sentido, não se p de querer compreender a língua por 
meio de um usuário individual, tampouco por meio de significados literais já que sempre há 
significados potenciais. Para Rommetveit (1979, apud STREET, 1984), a linguagem 
quando posta em uso adquire contornos especiais.  
Street (1984) cita também Stubbs (1980) que acredita que para se compreender 
um texto escrito é necessário saber mais sobre atitudes, cultura e até sobre a economia na 
qual o sistema escrito está incluso. Este autor não vê a leitura como simples decodificação 
de um sistema normativo e diz ser necessário olhar para o letramento como uma 
modalidade da língua e suas inerentes funções sociais. Stubbs (1980, apud STREET 1984) 
argumenta ainda que a língua escrita também pode envolv r estruturas ambíguas, com 
sentidos ambivalentes e dependentes do contexto e do conhecimento que o leitor tem e traz 
para o texto.  
Nas concepções do autor, estudos como os de Derrida (1978) contribuíram para 
a desmistificação do poder da escrita, pois trabalhndo com o conceito das múltiplas 
interpretações, Derrida afirmava que a escrita não é transparente ou um espelho da 
realidade, mas que é, na verdade, muito dependente o escritor, do leitor e do momento 
sócio-histórico. 
Tendo em vista os conceitos acima discutidos, podems dizer que para um 
trabalho pedagógico na perspectiva social da linguagem, deve-se proporcionar ao aprendiz 
mais do que o conhecimento sobre a norma culta da língua, como pretende esse material. 
Deve-se proporcionar o conhecimento de diferentes práticas sociais que envolvem a escrita 
e suas especificidades. Ele deve compreender que a língu  nunca é neutra ou transparente, 
mas que sempre há intenções que podem ser implícitas ou não, a depender do lugar 




Ao analisar o fragmento acima, podemos dizer que a menção ao domínio do 
código linguístico associado ao seu uso nos leva a pensar, em um primeiro momento, na 
opção por um modelo de letramento na perspectiva do ide lógico. Entretanto, ao não 
mencionar que esse estudo deve estar atrelado à situação de letramento dos alunos e a 
influência do contexto histórico-social de produção e recepção dos textos, essa proposta 
oficial orienta um trabalho mais próximo da perspectiva do modelo autônomo de 
letramento.  
Vejamos mais outras três competências relacionadas à leitura e escrita: 
  
II. “Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a 
compreensão de fenômenos naturais, de processos histórico geográficos, da 
produção tecnológica e das manifestações artísticas.” É o desenvolvimento da 
linguagem que possibilita o raciocínio hipotético-dedutivo, indispensável 
à compreensão de fenômenos. Ler, nesse sentido, é um modo de compreender, 
isto é, de assimilar experiências ou conteúdos disciplinares (e modos de sua 
produção); escrever é expressar sua construção ou reconstrução com sentido, 
aluno por aluno. 
III. “Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações 
representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações-
problema”. Ler implica também – além de empregar o raciocínio hipotético-
dedutivo, que possibilita a compreensão de fenômenos – antecipar, de forma 
comprometida, a ação para intervir no fenômeno e resolv r os problemas 
decorrentes dele. Escrever, por sua vez, significa dominar os muitos formatos que 
a solução do problema comporta. 
IV “Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e 
conhecimentos disponíveis em situações concretas, para construir argumentação 
consistente.” A leitura, aqui, sintetiza a capacidade de escutar, supor, informar-se, 
relacionar, comparar etc. A escrita permite dominar os códigos que expressam a 
defesa ou a reconstrução de argumentos – com liberdad , mas observando regras 
e assumindo responsabilidades. (PCESP, 2008, p.) 
 
Vemos nesse trecho que é atribuído à escrita um caráter potencializador, capaz 
de promover nos seus usuários capacidades cognitivas como a de “raciocínio hipotético-
dedutivo” e antecipação. 
Com base em Street (1984), podemos dizer que declarações como essas 
apontam para uma visão do letramento como algo autônomo, capaz de promover 
capacidades e potencialidades. É o que o autor demonstra quando cita Jack Goody (1963, 
1968, 1977) que acredita que a escrita permite o desenvolvimento da capacidade de 




escrito, ele pode ser inspecionado com maior pormenor, sendo submetido a um tipo de 
análise e crítica diferente daquela que a comunicação verbal possibilita.  
Para Goody (apud STREET, 1984), nas sociedades orais, a transmissão cultural 
dos valores, das crenças e do conhecimento é compartilhada e comunicada às gerações 
seguintes no contato face a face. Nesse tipo de grupo, toda a herança cultural é guardada na 
memória humana e não há como atribuir diferentes significados para um mesmo 
significante em uma relação direta entre o símbolo e o referente. Já numa sociedade letrada, 
as palavras muitas vezes se desligam dos seus sentidos originais, já que transitam em 
diferentes culturas, e, na medida em que estão em um novo contexto sociocultural, podem 
vir a receber um novo significado. Segundo Goody (1984) numa sociedade não letrada, não 
haveria a possibilidade de ocorrência dessa situação, uma vez que as intenções e usos 
verbais poderiam ser explicados imediatamente. Ele afirma com isso que o aparecimento da 
escrita representa um novo fenômeno cognitivo, tendo em vista que a escrita permite uma 
nova forma de organização e classificação do mundo. Dessa forma, a passagem da palavra 
oral para a escrita trouxe a possibilidade de abstrção da linguagem - notadamente pelo fato 
de permitir isolar fragmentos do discurso humano e analisá-lo- influenciando, assim, 
transformações no pensamento e o desenvolvimento cognitiv .  
Segundo Street (1984), as afirmações de Goody não se sustentam, pois não se 
tem notícias de grupos sociais que nunca tiveram contato com a escrita para que se pudesse 
realizar tais comparações e suposições. Para refutar as declarações de Goody, Street 
menciona também Michael Clanchy (1979) que estudou o desenvolvimento das práticas de 
escrita na Inglaterra medieval e afirma que a crescente passagem do sistema oral (memória) 
para o escrito envolve mais explicações de cunho social do que de desenvolvimento 
cognitivo. Clanchy (1979) dá o exemplo de que em alguns setores daquela sociedade a 
escrita tinha diferentes valores: alguns grupos preferiam papéis que lhes garantissem o 
direito à terra e outros preferiam testemunhas por acreditarem que papéis poderiam ser 
forjados. 
Goody (1984) também afirma que a escrita possibilitou outra forma de 
raciocínio, promovendo o surgimento do pensamento científico, tal como existe em nossa 




de cepticismo em relação aos próprios conhecimentos adquiridos. Porém, Street (1984.) 
lembra-nos que muitas vezes as descobertas não advêm e comunidades científicas 
letradas. Ele cita o exemplo do teorema de Pitágoras que tem suas raízes no mundo místico 
de especulações sobre a harmonia do mundo. Além disso, citando Kuhn (1962 apud 
STREET 1984), Street acredita que as proposições científicas e sua aceitação também 
dependem do momento histórico e social e podem não ser bem aceitas se propostas em 
momentos históricos diferentes.   
Sendo assim, vemos uma similaridade nesse trecho da Proposta Curricular ao 
que Street (1984) aponta em Goody e sua visão de letram nto: como algo autônomo, uma 
ferramenta para o progresso científico, uma tecnologia neutra com certas potencialidades 
ou restrições de desenvolvimento, dependendo simples ente de como é utilizada, 
ignorando seu aspecto social, cultural e político.  
A última competência mencionada é: 
 
V. “Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na escola para elaborar propostas 
de intervenção solidária na realidade, respeitando os valores humanos e 
considerando a diversidade sociocultural.” Ler, aqui, além de implicar em 
descrever e compreender, bem como em argumentar a respeito de um fenômeno, 
requer a antecipação de uma intervenção sobre ele, com tomada de decisões a 
partir de uma escala de valores. Escrever é formula m plano para essa 
intervenção, levantar hipóteses sobre os meios mais eficientes para garantir 
resultados, a partir da escala de valores adotada. É no contexto da realização de 
projetos escolares que os alunos aprendem a criticar, respeitar e propor projetos 
valiosos para toda a sociedade; por intermédio deles, aprendem a ler e escrever as 
coisas do mundo atual, relacionando ações locais com visão global, por meio de 
atuação solidária. (PCESP, 2008, p.10) 
 
Mais uma vez, esse trecho concebe, de forma até preconc ituosa, que somente 
seria possível o desenvolvimento de capacidades, nes e caso, a de realização de propostas 
de intervenção solidária, por meio dos “conhecimentos desenvolvidos na escola” (PCESP, 
2008, p. 10). Ignora-se com essa afirmação que as pessoas não escolarizadas também são 
dotadas de valores aprendidos e praticados pela comunidade da qual fazem parte. Muitos 
são os exemplos de comunidades carentes, não escolarizadas, que conseguiram transformar 
sua realidade a partir de organizações de bairros, demonstrando, portanto, espírito de 




Sendo assim, na análise dos cinco itens acima citados sobre a competência 
leitora e escritora pretendida por essa Proposta Curricular, pudemos perceber que a 
perspectiva sob a qual foram construídas tais proposições considera a escola como única 
fonte de aprendizado. Constatamos também que, embora vislumbre-se o uso da língua nas 
situações sociais, característica do modelo ideológico, considera-se a aprendizagem da 
norma culta como elemento principal para esse bom uso, além de se atribuir ao 
desenvolvimento dessa capacidade leitora e escritora o também desenvolvimento de 
habilidades cognitivas, características do modelo autônomo de letramento.  
 
 
f) O modelo de letramento no conceito de língua/linguagem 
 
Segundo esse documento, a competência de leitura e escrita é a que terá 
prioridade em todas as disciplinas, tendo em vista a importância da linguagem e da escrita 
na vida social do ser humano. O conceito de linguagem apresentado é: 
 
As linguagens são sistemas simbólicos, com os quais recortamos e 
representamos o que está em nosso exterior, em nosso interior e na relação entre 
esses âmbitos; é com eles também que nos comunicamos co  os nossos iguais e 
expressamos nossa articulação com o mundo. ( PCESP, 2008, p.16) 
 
Percebemos que a linguagem é vista como mais do que uma forma de 
comunicação, é vista como forma de representação. Iss  implica dizer que ela não é 
considerada externa ao sujeito e, sim, como mediadora entre sujeito e mundo, mundo e 
sujeito. Essa visão coincide com aquela dos pesquisadores do NEL que se posicionam a 
favor do modelo ideológico de letramento proposto por Street (1984). 
Segundo Barton (1994, p. 45 - 46), na perspectiva social de letramento, a 
linguagem é um sistema simbólico usado para a comunicação, mas não na visão tradicional 
de simples emissão e recepção de mensagens, mas na visão de algo dinâmico e interativo, 
ou seja, os participantes dessa comunicação afetam  são afetados pela linguagem. Além 





A língua é um sistema simbólico que liga o que se passa dentro de nossas cabeças 
com o que se passa fora. É a mediação entre o eu e a sociedade. É uma forma de 
representação, uma forma de representar o mundo para nós mesmos e os outros. 
A língua é um sistema de comunicação extraordinária que nos permite pensar e 
falar sobre o mundo que nos rodeia. Mais do que outros sistemas de 
comunicação, permite-nos falar de coisas que não est  presentes, e sobre coisas 
que não existem, refletir sobre elas, abstrair e generalizar a nossa experiência. 
(BARTON, 1994, p.46) 
 
Sendo assim, a língua envolve aspectos ligados ao social e ao psicológico na 
mediação do interno e externo. Essa representação do mundo, por meio da linguagem, 
também pode ser realizada por terceiros como profess r , atores, médicos na medida em 
que eles nos transmitem a sua própria significação dos eventos (BARTON, 1994). 
Partindo também da visão de linguagem como mediação,  Proposta Curricular 
pressupõe a linguagem como uma forma de compreensão do mundo. Vejamos: 
 
Graças à linguagem, o pensamento pode se tornar antecipatório em sua 
manifestação mais completa: é possível calcular as con eqüências de uma ação 
sem precisar realizá-la. (...) Em outras palavras, graças à linguagem, agora 
constituída como forma de pensar e agir, o adolescente pode raciocinar em um 
contexto de proposições ou possibilidades, pode ter um pensamento 
combinatório, pode aprender as disciplinas escolares em sua versão mais 
exigente, pode refletir sobre os valores e fundamentos das coisas. (p. 17) 
 
Embora tal ideia não seja explicitada, acreditamos que a linguagem, 
considerada como “forma de pensar e agir” (p. 17), é vista em uma perspectiva de 
multiplicidade. Vislumbramos, portanto, na análise dos dados acima, que essa proposta  
propõe uma visão de linguagem semelhante àquela dos pesquisadores do NEL, haja vista 
que a concebe como mediadora entre o sujeito e o mundo.  
Entendendo dessa maneira a linguagem e sua importância como mediadora nas 
diferentes áreas do saber, essa proposta postula também que é responsabilidade de todos os 
professores, de todas as áreas e disciplinas, o desenvolvimento das competências leitoras e 
escritora (p. 18). Entretanto, não vemos subsídios teóricos, mesmo que mínimos, para que 






2.2 - Análises da Proposta Curricular (2008) para a disciplina de Língua 
Portuguesa 
 
Essa seção do documento oficial, objeto dessa análise, procura definir os 
objetivos do ensino de Língua Portuguesa e postula o texto como o instrumento a ser 
utilizado para alcançar tais objetivos. Sendo assim, procuraremos problematizar o modelo 
de letramento subjacente na descrição dos objetivos e n  conceito de texto apresentado.  
 
 
a) O modelo de letramento nos objetivos para o ensino de Língua Portuguesa 
 
Acreditando que a formação em Língua Portuguesa é mais do que “uma 
atividade apenas voltada para a informação”, esse documento postula como objetivo da 
disciplina o conhecimento por meio da linguagem. Vejamos: 
 
Desejamos formar nossos alunos para o mundo do conhe imento por meio da 
linguagem. Conhecer é o ato cognitivo de compreender para transformar a si e ao 
mundo em que vivemos, construindo relações entre os diversos significados de 
uma mesma ideia ou fato. Conhecimento é uma rede de significados. Quem 
conhece, conhece algo ou alguém e conhecer algo, portanto, é participar no 
processo constante de transformar e atribuir significados e relações ao objeto do 
conhecimento, seja o verbo, seja o resumo ou o textliterário, por exemplo (p. 
42) 
 
Assim como na visão social de letramento, a linguagem é claramente descrita 
aqui como um meio de conhecimento, não no sentido de aquisição e sim de transformação e 
construção de sentidos para o desenvolvimento da criticidade.  
Segundo Barton (1994, p.12), a visão de letramento apenas como acesso ao 
conhecimento ou informação deve ser superada, pois ela é limitada em alcance e não capta 
a amplitude do que está envolvido na leitura e escrita de textos. Apoiado em Smith (1985), 




conhecimentos e que, por meio da língua, principalmente da escrita, pode manifestá-los, 
manipulá-los e compartilhá-los.  A língua, portanto, não só comunica conhecimento, mas 
também o cria. É nesse sentido que Barton (1994, p.51) utiliza a metáfora da ecologia para 
designar seu entendimento de língua e letramento: uma dinâmica interação do sujeito e o 
seu meio social. 
Como vimos, embora o conceito de linguagem dessa proposta oficial seja 
aquele da perspectiva do modelo ideológico de letramento, o trecho final do excerto propõe 
que a simples exposição dos alunos ao código linguístico e/ou a textos variados garantirá o 
desenvolvimento do pensamento crítico.  
O modelo ideológico postula, dentre as suas premissas, que apenas o acesso aos 
textos não permite o desenvolvimento do cidadão crítico, pois não se possibilita a 
compreensão das diferentes práticas de letramento e suas características. Segundo Terzi 
(2007, p. 5): 
Na prática, a opção pelo modelo ideológico de letramento significa não apenas 
ensinar aos alunos a tecnologia da escrita, ou seja, promover a alfabetização, mas, 
simultaneamente, oferecer-lhes a oportunidade de entender as situações sociais de 
interação que têm o texto escrito como parte constitutiva e as significações que 
essa interação tem para a comunidade local e que pod  ter para outras 
comunidades.  
 
Barton (1994.) acredita que, para se compreender os us s e funções da escrita 
em cada comunidade, deve-se buscar observar as ocasiões ou eventos nas quais a escrita 
exerce uma função. Esses eventos, chamados por ele de eventos de letramento, é que 
poderão demonstrar as diferentes formas de as pessoas lidarem com a escrita, ou seja, as 
suas práticas de letramento.  
Segundo Barton e Hamilton (1998, p.7), a noção de prática de letramento torna-
se básica para a perspectiva social, pois é com ela qu  se podem entender os usos, funções e 
valorizações que se dão à escrita nos diferentes context s. O conceito de prática de 
letramento envolve mais do que o comportamento perante  escrita, envolve valores, 
atitudes, sentimentos quanto a ela nas diferentes situações.  





Se nosso objetivo é formar o cidadão letrado, aquele capaz de fazer uso da língua 
escrita para sua participação social, temos que mostrar-lhe os usos e funções da 
escrita no cotidiano, a fim de que ele os entenda e el s se  aproprie, ao mesmo 
tempo em que o alfabetizamos. Desta forma, a alfabetiz ção é um componente do 
letramento crítico, fazendo parte do mesmo processo, e não o desenvolvimento de 
uma habilidade individual que o antecede e que tem um fim em si mesma. Para 
isso, toda apresentação de textos escritos deve, como vimos, partir das práticas 
sociais das quais eles são constitutivos para chegar depois à análise do código, e 
não caminhar no sentido oposto, como propõe o letram nto escolar. (2006, p. 
238-239) 
 
Para Terzi (2003), a relação que o indivíduo estabelece com a escrita, seu 
letramento, é construída através da sua familiarização com as diferentes práticas de 
letramento existentes. Sendo assim, na perspectiva do letramento social, os textos não 
devem ser o objeto de estudo e sim as práticas sociai  das quais fazem parte.  
Após fazer um breve percurso pela história do ensino da Língua Portuguesa no 
Brasil, essa Proposta Pedagógica postula que a visão de ensino de língua calcada no código 
linguístico tornou-se ultrapassada, sugerindo uma nov  postura:  
 
Vemos surgir a preocupação com o ensino da língua org nizado a partir de duas 
vias inseparáveis: como objeto e como meio para o conhecimento. Ou seja, na 
mesma medida em que deveria se apresentar como matéria  ser analisada, 
minuciosamente, proporcionaria ao sujeito a construção e compreensão de 
conhecimentos do mundo. E, por isso mesmo, já não poderia ser pensada de 
modo fragmentado, como mera decodificação de conteúdos e reprodução de 
ideias, desconsiderando as experiências de vida de seus interlocutores, não 
levando em conta seus conhecimentos prévios e a legitimidade de seu saber, 
descontextualizando o ensino no exercício mecânico e repetitivo, desvirtuando a 
gramática ao valorizar regras específicas em detrimnto de muitas outras 
existentes. (PCESP, 2008, p. 42) 
 
Segundo Terzi e Ponte (2006, p.669), o letramento tradicionalmente oferecido 
pela escola pública brasileira está calcado no modelo autônomo, já que muitas vezes suas 
práticas demonstram o uso do texto como um objeto linguístico a ser analisado, 
desconsiderando-se nessa análise suas condições de produção. Segundo as autoras “[...] o 
texto escrito não existe isoladamente; ele é parte constitutiva de práticas sociais, nas quais 
tem funções específicas, funções essas que influenciarão sua forma.”  
Como vimos, essa nova proposta admite tal tradição, mas postula uma nova 




também como objetivo: o uso pelo cidadão no mundo. Essa nova perspectiva para o 
objetivo de ensino de língua corrobora com a do modelo ideológico de letramento e 
contraria a do modelo autônomo para o qual a escrita é uma habilidade individual e 
cognitiva, desenvolvida independentemente do contexto sócio-politico-cultural. 
Sendo assim, acreditamos que essa Proposta Curricula  vislumbra um modelo 
de letramento semelhante ao do ideológico na medida em que tem como objetivo para o 
ensino da Língua Portuguesa o desenvolvimento da linguagem, vista como mediação entre 
o sujeito e o mundo e ainda um conhecimento de língua para o uso efetivo na sociedade.  
No entanto, a suposição de que o simples acesso a diferentes tipos de textos 
pode desenvolver o pensamento crítico dos sujeitos faz com que a Proposta Curricular 
afaste-se da perspectiva do modelo ideológico, já que o essencial para esse modelo é a 
compreensão das práticas de letramento, ou seja, das car cterísticas dos contextos sociais 
de onde surgiram os textos e onde fazem sentido. 
 
 
b) O modelo de letramento no conceito de texto 
 
Segundo o Documento, a língua materializa-se em textos e esses circulam em 
diferentes lugares sociais. Conhecer e compreender como funcionam diferentes tipos de 
textos, nas diferentes situações, tanto de onde surgem quanto onde circulam, é o que 
caracteriza o nível de letramento dos sujeitos: 
 
É necessário saber lidar com os textos nas diversas situações de interação social. 
É essa habilidade de interagir lingüisticamente por meio de textos, nas situações 
de produção e recepção em que circulam socialmente, que permite a construção 
de sentidos desenvolvendo a competência discursiva e promovendo o 
letramento. O nível de letramento é determinado pela variedad de gêneros 
textuais que a criança ou adulto reconhecem. (PCESP, 2008, p. 43) 
 
Para Barton (1994, p.54), perceber que a língua não é única e que adquire 
contornos a partir da situação, interação e estrutura de poder, levou alguns estudiosos a 
nomearem tais ocorrências. O gênero, segundo Barton (1994, p. 55), constitui ‘formas 




determinados domínios sociais. Porém, são muito flexíveis, já que eles variam de acordo 
com o escritor ou leitor e sua história de letramento. Pode-se dizer que os gêneros são 
socialmente construídos, pois estão submetidos a convenções sociais, mas também 
submetido estão aos propósitos do escritor. Há um debate sobre a teoria dos gêneros para o 
ensino de língua e Barton (1994, p. 55) acredita que usá-la pode ser útil para descrever e 
identificar convenções sociais, mas há que se tomar cuidado para que não se torne mais 
uma lista normativa e prescritiva. 
Como vimos, acredita-se, nesse documento, que o letram nto dos sujeitos pode 
ser mensurado, já que quanto mais gêneros textuais ele reconhecer maior será seu nível de 
letramento. Sendo assim, elege-se o texto como o centro das aulas: 
 
Assim, o centro da aula de língua portuguesa é o text , mas o que isso significa 
realmente? 
Todos os textos surgem na sociedade pertencendo a diferentes categorias ou 
gêneros textuais que relacionam os enunciadores comatividades sociais 
específicas. Não se trata de pensarmos em uma lista de características que 
compõem um modelo segundo o qual devemos produzir o nosso texto, mas de 
compreender como esse texto funciona em sociedade e de que forma ele deve ser 
produzido e utilizado a fim de atingir o objetivo desejado. 
A proposta de estudar a língua considerada como uma atividade social, espaço de 
interação entre pessoas, num determinado contexto de comunicação, implica a 
compreensão da enunciação como eixo central de todo o sistema lingüístico e a 
importância do letramento, em função das relações qu  cada sujeito mantém em 
seu meio. (PCESP, 2008, p. 43) 
 
Mediante a afirmação acima citada, podemos dizer que os textos são 
considerados produtos sociais, com funções e objetivos específicos e ainda determinados 
pelo meio no qual irão circular. A língua, materializ da nos textos, é vista como ‘uma 
atividade social’ que, por meio da interação, será construída e compartilhada em função de 
seu contexto. 
Acreditamos que, embora seja admitida a estreita relação entre texto-contexto-
interlocutores, premissa do modelo ideológico, o mes o deve ser somente parte da aula de 
língua portuguesa, um instrumento, e não o seu centro como prevê essa Proposta.  
De acordo com a análise precedente, na perspectiva da teoria social do 
letramento, embora o texto seja um elemento fundamental, o foco para o ensino da leitura e 




seus usos, funções e intenções dentro de determinada situação, estrutura de poder e 
momento histórico. 
Para Street (1984) o texto é um objeto constituinte de determinadas práticas 
sociais e como tal influencia e é influenciado por elas, ou seja, nele materializam-se as 
crenças, os costumes, as visões de mundo, as ideologias bem como as relações de poder de 
determinado momento social e histórico. Nesse sentido, o que se torna imprescindível é 
conhecer as práticas de letramento das quais os textos fazem parte para que assim se possa 
compreendê-los.  
Para o estudo dos textos esse documento oficial propõe também que: 
 
Os textos verbais fazem uso de estruturas gramaticais, é verdade. Muitos desses 
textos necessitam da gramática normativa para a sua correta organização na 
sociedade. No entanto, a frase é parte menor do texto e como o todo é maior que a 
soma das partes, estudar a frase, mesmo que incorporando esse estudo ao texto, 
não responde a todas as necessidades daquele que faz so da língua nas mais 
diversas situações. (PCESP, 2008, p. 44) 
 
Esse fragmento aponta para a necessidade de conhecimento tanto do aspecto 
estrutural do texto como do seu efetivo uso social para se refletir sobre sua adequação e 
funcionalidade, ou seja, sobre sua função na interação e adequação da forma a essa função.  
No modelo ideológico de letramento, forma e função social também são 
indissociáveis e igualmente importantes para que se compreendam os usos e funções da 
escrita e, consequentemente, saber utilizá-la adequamente. Nessa perspectiva, acredita-se 
que para formar um cidadão que conhece e sabe utilizar a escrita, deve-se proporcionar o 
conhecimento de diferentes práticas sociais que envolvem a escrita e suas especificidades. 
Ele deve compreender que o texto nunca é neutro ou transparente, que sempre há intenções 
explícitas ou não, a depender das intenções, dos interlocutores e do lugar institucional no 
qual circula.  
Diante disso, acreditamos que o conceito de texto aqui firmado aproxima-se do 
modelo ideológico de letramento, na medida em que o considera como parte constitutiva 
das interações sociais. Não obstante, afasta-se desa p rspectiva na medida em que o aponta 







2.3- Conclusão da análise da Proposta Curricular (2008) 
 
A Proposta Curricular para as Escolas Públicas do Estado de São Paulo (2008) 
visa trazer orientações e subsídios para o desenvolvimento de um currículo que vislumbre a 
formação de um cidadão que seja capaz de utilizar eficientemente os conhecimentos 
adquiridos na escola em todas as situações sociais, ulturais e profissionais com que se 
deparar (p. 08). Para tal, apresenta conceitos como os de escola, professor, currículo e 
competência. Postulando a competência leitora e escritora como essencial para esse cidadão 
que se quer formar, apresenta também conceitos sobre língua e linguagem. Na proposta 
específica para o currículo de Língua Portuguesa, encontramos descritos os objetivos de 
ensino e o conceito de texto.  
Pudemos observar na análise que os conceitos que subsidiam esse documento 
aproximam-se muitas vezes do modelo ideológico de letramento, mas, muitas outras, 
corroboram com visões próprias do modelo autônomo.  
O conceito de escola é aquele que abandona a tradicional posição de instituição 
do saber, transmissora de conhecimento, para uma visão de escola mais articuladora desse 
conhecimento com o mundo exterior. Porém, o que constatamos é que embora esse 
documento conjeture um aprendizado para o mundo exterior, ele não reconhece que esse 
mundo já existe independente da escola, ou seja, que os alunos são dotados de algum tipo 
de conhecimento, advindo da sua experiência e vivência de mundo. O documento veicula 
também que somente a escola é capaz do desenvolvimento d  habilidades -como a escrita 
ou o pensamento autônomo- requeridas para esse mundo exterior vislumbrado.   
Quanto ao conceito de professor, postula-se que ele dev  ser capaz de articular 
conteúdo e vida social do aluno. No entanto, talvez por não confiar na formação 
profissional de seus professores ou por não considerar a vida regressa do aluno, propõe um 
manual confeccionado em passos, o que dificulta o tr balho nessa perspectiva social, já que 
não teria como o professor desenvolver atividades pedagógicas articuladas com as práticas 




O currículo, por sua vez, que deve ser desenvolvido a partir dessa proposta 
oficial, aproxima-se da perspectiva social de letramento quando apresenta como base 
conceitos tais como: cultura como fonte de conhecimnto, aprendizagem advinda de 
situações práticas e o desenvolvimento de competências para uma efetiva participação na 
sociedade. Porém, ao eleger a competência leitora e escritora como eixo central do 
currículo, observamos conceitos mais aproximados da perspectiva do modelo autônomo, já 
que se considera que é somente na escola que essa competência pode ser adquirida e que se 
dará por meio da aprendizagem da norma culta da língua. Além disso, tal como no modelo 
autônomo, atribui-se a ela o desenvolvimento de habilid des cognitivas, como a do 
pensamento lógico e a do raciocínio hipotético-dedutivo, além do pensamento crítico.  
Embora se postule que o desenvolvimento da habilidade e leitura e escrita se 
dê por meio da aprendizagem da norma culta da língua, encontramos também nessa 
proposta oficial conceitos de língua/linguagem muito próximos da perspectiva social de 
letramento na medida em que ela é descrita não só cmo ódigo e meio de comunicação, 
mas também como mediadora entre mundo e o sujeito.  
No capítulo que trata especificamente da disciplina de Língua Portuguesa, 
encontramos a concepção de língua ainda como objeto linguístico, que deve ser analisada 
minuciosamente, porém associada ao seu efetivo uso pelo cidadão no mundo. Essa nova 
perspectiva para o objetivo de ensino de língua - a de formar um cidadão que não só 
conhece as normas da língua, mas também sabe utiliza-la adequadamente- corrobora com a 
do modelo ideológico de letramento e contraria a domodelo autônomo para o qual a escrita 
é uma habilidade individual e cognitiva, desenvolvida independentemente do contexto 
sócio-politico-cultural. O conceito de texto apresentado nesse capítulo também se aproxima 
da perspectiva social na medida em que é considerado como parte constitutiva das 
interações sociais, muito embora seja descrito como bjeto de ensino e não como meio para 
se compreender a prática de letramento da qual surgiu. 
Pudemos perceber, dessa maneira, que há nessa Proposta uma grande oscilação 
entre as perspectiva subjacente aos conceitos apresentados. Fica-nos evidente, até então, 
que os elaboradores desse documento conhecem e acreditam na perspectiva que 




implementação ou por temerem uma brusca ruptura, buscam algo daquela tradicionalmente 
utilizada no contexto escolar (STREET, 1996, TERZI, 2003) - a do modelo autônomo-com 
a qual os professores têm maior familiaridade.  
Acreditamos que um primeiro passo para a implementação de uma nova 
perspectiva é a in(formação) dos profissionais, de forma explícita e clara, para que possam 
compreender e refletir no “como” e no “porquê” de um trabalho nessa ou naquela 
perspectiva. Só assim seria possível convocá-los para um diálogo sobre o que é mais 
adequado para o perfil de cidadão que se deseja form r. 
Não se quer, dessa maneira, advogar pela ideia de que a simples explicitação 
teórica ou a coerência na adoção de um modelo, qualquer que seja, garanta que assim o será 
no momento da transposição didática do mesmo, já que aí estão implicados outros aspectos 
como as histórias de letramento de cada um dos envolvidos e as diferentes ressignificações 
proveniente delas. No entanto, o fato desse documento propor “princípios orientadores” (p. 
8) coloca-o como um importante agente de letramento, já que ele proporcionará aos 
professores o conhecimento ou o reconhecimento de nvas práticas de letramento. 
Acreditamos também que, na falta de uma estrutura imediata que suporte uma 
capacitação docente reflexiva sobre os modelos, um material didático bem elaborado, que 
vise mostrar outras formas de se conceber o ensino, mas que respeite as que os professores 
têm realizado, já que são fruto das práticas a que eles tiveram acesso até então, pode 
suplantar a tradicional visão de letramento que não tem obtido êxito em nossas escolas 
brasileiras no que tange á formação do cidadão crítico e atuante na sociedade. 
Nosso intuito no próximo capítulo é investigar o model  de letramento 
subjacente nos conceitos apresentados no material didático e de que maneira eles 













Análise do material didático 
 
 
3.1 Descrição do material 
 
O material didático é composto por Cadernos do Aluno (doravante CA) e do 
professor (doravante CP) e são divididos em bimestres num total de quatro volumes. O 
Caderno do Aluno é composto por seções com textos e atividades chamadas “Situação de 
Aprendizagem”. Já o do professor, além das atividades propostas no Caderno do Aluno, 
contém, para cada seção, textos de orientação quanto aos objetivos, temas, conteúdos, 
competências, habilidades, estratégias, recursos e avaliação, e ainda um ‘Roteiro para a 
aplicação’ das atividades formulado em ‘Passos’.  
No intuito de verificarmos o modelo de letramento subjacente nesse material, 
selecionamos, de todos os quatro volumes, algumas atividades do Caderno do Aluno e suas 
respectivas orientações ao professor. Tendo em vista os temas relevantes para a pesquisa 
sobre letramento, a análise será realizada a partir dos seguintes conceitos: (a) texto; (b) 






3.2 Os modelos de letramento 
 
a) O modelo de letramento no conceito de texto  
 
Como vimos anteriormente, a visão apresentada nesse material didático elege o 
texto como o elemento básico para o trabalho com a Língua Portuguesa. Essa prerrogativa 
também pode ser vislumbrada no material didático, no Caderno do Professor: 
 
Este caderno, segundo a perspectiva do letramento, apresenta um conjunto de 
situações de Aprendizagem que tem como 3objetivo central contribuir para 
que os estudantes aprendam a lidar, linguisticamente e socialmente, com 
diferentes textos, nas mais diferentes situações deuso, como objeto e como 
meio para o conhecimento. Para tanto, considera-se que as questões de língua, 
ligadas ao emprego da norma-padrão e outras variedades, fazem parte de um 
sistema simbólico que permite ao sujeito compreender qu  o conhecimento e o 
domínio da linguagem são atividades discursivas e interlocutivas, favorecendo o 
desenvolvimento de ideias, pensamentos e relações, em um constante diálogo 
com seu tempo (CP, 2008, v1, p. 8.v). 
 
Rojo e Cordeiro (2004) acreditam que o trabalho comtextos orais ou escritos na 
perspectiva de seu funcionamento social e contextual convoca a noção de gêneros 
discursivos ou textuais. 
Para Dolz e Schneuwly (2004), o gênero pode ser concebido como um 
instrumento que utilizamos para agirmos em situações d  linguagem nas diferentes 
interações sociais. Em função da intenção comunicativa, escrevemos textos com 
características semelhantes, conhecido e reconhecido por todos, chamado pelos autores de 
gêneros de textos. Textos de um mesmo gênero diferenciam-se, porém, em função das 
diferentes condições de produção tais como: esfera oci l no qual irá circular, necessidades 
do tema, os participantes da interação e a intenção do enunciador. Em função dessas 
características é que se nortearão as escolhas linguísticas e estruturais para a construção do 
texto oral ou escrito.  
                                                




Segundo Dolz e Schneuwly (2004) o gênero pode ser concebido, portanto, 
como um instrumento que utilizamos para agirmos em diferentes situações comunicativas. 
Porém, segundo os autores, o gênero pode transformar-se, na escola, em simples forma de 
expressão do pensamento, da experiência ou da percepção, sendo totalmente desvinculado 
de qualquer situação de comunicação autêntica. Cria-se, portanto, os gêneros escolares.  
 Na perspectiva desses autores, os gêneros escolare são aqueles que, quando 
utilizados como objeto de ensino, acabam perdendo suas características originais, 
provenientes de situações reais de comunicação, constitui do características que seriam 
modelares ou ideais, independentes das práticas sociais.  
A concepção de texto proveniente do conceito de gênros escolares criticado 
por Dolz e Schneuwly (op. Cit.) aproxima-se daquela contida no modelo autônomo de 
letramento teorizado por Street (1984), no qual o texto também é visto como um simples 
objeto linguístico, independente de seu contexto de produção ou recepção, um produto de 
cognição individual e representação do pensamento.  
Partindo também de uma perspectiva social, o modelo ideológico de 
letramento, similarmente ao proposto por Dolz e Schneuwly (op. Cit.) como gênero, 
concebe o texto como parte de uma prática social, mas vai além, pois considera que como 
tal influencia e é influenciado pelas condições sociais, históricas e de poder dos contextos 
por onde circulam. Segundo esse modelo, o que é imprescindível na escola é proporcionar 
ao aluno a compreensão da prática social da qual o text  faz parte: suas condições 
históricas e sociais de produção, destinatário e objetivos, bem como os meios de circulação. 
Nessa perspectiva não é o texto que deve ser visto com objeto de ensino e sim a prática de 
letramento da qual tal texto faz parte. Dito de outra maneira, é por meio do texto que se 
pode proporcionar ao aprendiz a compreensão das diferentes práticas que envolvem os 
textos. 






Por compreendermos que os textos são formas discursivas que exercem uma 
função na sociedade, concebemos que são objetos que fazem parte das práticas 
sociais e devem ser, portanto, assumidos não apenas como objeto lingüístico, mas 
sobretudo como objeto social. 
 
Sendo assim, as atividades de leitura e escrita devem ser relacionadas ao 
contexto mais amplo da vida sociocultural, vislumbrando os possíveis controles 
institucionais, com hierarquias de poder e não apens com o contexto da fala ou produção. 
É por meio da análise desse contexto mais amplo, ou seja, das práticas de letramento, que o 
discurso se apresenta como a expressão concreta da relação língua-cultura-sociedade e a 
linguagem como um processo essencialmente social. 
Embora não seja especificado na citação o que se entende por letramento, 
acreditamos que as orientações do Caderno do Professor tão associadas ao conceito 
primordial do modelo ideológico de letramento, já que coloca como “objetivo central” fazer 
com que o aluno reconheça o texto como um construto linguístico e social. Além disso, 
pretende-se também, com esse material didático, demonstrar para o aluno que “o 
conhecimento e o domínio da linguagem são atividades discursivas e interlocutivas”, 
portanto, ligadas ao discurso e à situação de funcionamento. Acredita-se ainda que esta 
relação entre os sujeitos e o mundo, mediada pela língua, favorece o desenvolvimento de 
ideias, pensamentos e relações.  
Vejamos como essa proposição, em relação ao conceit de texto, concretiza-se 
nas atividades propostas aos alunos e nas orientaçõs o professor para a execução delas. 
A primeira “Situação de Aprendizagem” do Volume 1 traz como título “Traços 
Característicos da Tipologia Expor” e propõe a leitura de três textos, consecutivamente: um 
verbete de enciclopédia sobre povos indígenas no Brasil sob o título “Grupo indígena 
Deni”; uma entrevista retirada da revista Nova Escola com um especialista em história da 
leitura chamada “Muitos dizem que o gosto dos jovens pela leitura é um desafio”; e um 
artigo de divulgação científica publicado no Jornal Folha de São Paulo “Como o beija flor 
maximiza o ganho de energia” (CA, 2008, p. 3 - 5). Os textos não possuem entre si 




o segundo sobre a leitura na era da Internet e o terceiro sobre as características de um 
pássaro.  
O modelo ideológico de letramento considera os textos como parte de uma 
prática social. Nesse sentido, eles tanto surgem como são utilizados a partir de um objetivo 
instaurado em determinada situação social. Não vimos nesse material didático qualquer 
objetivo sendo traçado ou mesmo uma justificativa para a apresentação de tais textos aos 
alunos. Além disso, diferentes práticas de letramento são apresentadas, concomitantemente, 
sem que haja algum comentário sobre a situação interativa e social da qual emergiram tais 
textos, o que os diferencia muito, tendo em vista o público-alvo, o veículo de comunicação 
no qual aparecem, seus objetivos, etc. Veicula-se, desse modo, que as condições de 
produção não influenciam na escrita de tais textos, c mo se as três situações de interação se 
concretizassem através de um mesmo tipo de texto – o expositivo. Após a leitura dos 



















O exercício de número 1 solicita que os alunos comparem os textos sem, 
contudo, estabelecer um termo de comparação. Como sabemos, é muito comum as escolas 
não levarem em consideração as vivências e os conheimentos advindos de experiências 
não escolares. Nesse sentido, o aluno de 8ª série, devido aos seus anos de escolaridade, já 
aprendeu a realizar essa separação (escola e uso social da escrita) e, em decorrência desse 
aprendizado, despreza, quando está dentro do ambiente escolar, os conhecimentos que tem 
sobre diferentes textos, suas funções e usos na sociedade. Dessa forma, por não associar o 
conhecimento extraescolar ao escolar, acaba sentindo insegurança e frustração por “não 
saber” realizar a comparação nos termos escolares. Além disso, esse tipo de atividade tão 
genérica confere ao professor o poder de detentor do saber, já que está com ele a resposta 
correta da atividade.  
Já no exercício 2, o enunciado cita que os textos “foram realizados em situações 
de comunicação diferentes”, o que revela uma preocupação em situá-los em eventos reais. 
No entanto, ao invés da atividade explorar essa diferença, mostrando que os textos são 
diferentes porque pertencem a práticas de letramento diferentes, ela limita-se em focalizar 
uma única possível semelhança, a de expor um conteúdo. 
O terceiro exercício, caminhando na mesma direção do anterior, parece querer 
apontar (mas não discutir) os textos como frutos de práticas sociais, pois procura trabalhar, 
mesmo que de forma superficial, a prática de letramento de cada texto: pessoa que escreve, 
veículo de comunicação, tipo de leitor imaginado e linguagem a ser utilizada em cada 
situação. Mesmo assim, ainda deixa de apresentar a função social básica dos textos: o 
porquê da produção de enciclopédias ou a publicação de entrevistas e textos de divulgação 
científica em jornais, em prol de enfatizar mais suas semelhanças do que suas diferenças. 
Dessa maneira, fica evidente que essas atividades buscam formatar os textos em 
uma determinada tipologia, chamada de expor, deixando de explorar a prática de letramento 
da qual cada texto faz parte. Aliás, não vemos de que maneira é possível agrupar tais textos 
a não ser para forçar um enquadramento, uma classific ção, passando a ideia para o aluno 




situações, como é o caso aqui. Segundo a teoria soci l de letramento é da prática social que 
emergem os textos e não o contrário. 
Vejamos as orientações dadas ao professor para o trabalho em sala de aula com 








(CP, 2008, v. 1, p. 13) 
 
Podemos perceber nessas orientações que se pretende (por meio do professor) 
apenas sinalizar para o aluno a função social dos textos com uma breve e superficial 
discussão sobre seus meios de circulação e objetivos/intenções. No entanto, esta é 
minimizada, na medida em que se enfatiza a necessidade o reconhecimento pelo aluno 
de um possível traço em comum nos textos - o de exposição - inclusive classificando-os 
apenas por esse único (possível) traço. É o que pod ser confirmado em outro trecho do 
Caderno do Professor: 
 
O objetivo central desta Situação de Aprendizagem é levar o estudante a 
reconhecer as características estruturais da tipologia “expor”, identificando-as 
em diferentes gêneros textuais e contextos, enfatizando que a intenção 
comunicativa dos textos expositivos é apresentar ao interlocutor as ideias e os 
fatos envolvidos em determinada situação, tema, contexto, etc. (CP1, 2008 
v.1, p. 12,) 
 
Como vimos anteriormente, o modelo autônomo de letramento desconsidera 
que os textos sejam construtos sociais, concebendo-os como um objeto neutro, 
desvinculados de seu contexto de uso, sendo possível fragmentá-los e classificá-los a partir 




produção e leitura inerentes a ele. Nesse sentido, os textos podem receber diferentes 
classificações ou enquadramentos de acordo com determinadas características em 
detrimento de outras.  
O que pudemos perceber nesse conjunto de atividades propostas é que se 
pretende, tal como no modelo autônomo, extrair dos textos características isoláveis do 
contexto de produção –a função de expor- para uma suposta classificação em textos 
expositivos. Os novos estudos do letramento promove a concepção de leitura e de escrita 
como práticas discursivas, com múltiplas funções e ins paráveis dos contextos em que se 
desenvolvem. 
Tenhamos por exemplo um dos textos selecionados e rtulados por expositivo: 
a entrevista. Podemos dizer até certo ponto que ele xpõe a opinião do sujeito entrevistado, 
mas em hipótese alguma podemos classificá-lo como u texto puramente expositivo, já 
que todo texto, em maior ou menor grau, é também persuasivo a depender de quem escreve 
e sua intenção, do veículo de comunicação em que é inserido, do contexto social/histórico e 
das crenças e valores sociais que permitem ao autor dizer estas ou aquelas palavras. Nesse 
caso, não são só suas palavras que terão poder de persuasão, mas também sua posição 
social e sua qualificação quanto ao assunto discutido. Além disso, a própria seleção das 
perguntas a serem apresentadas não é neutra, nem obedece a um padrão rígido, já que é 
influenciada pela formação do entrevistador; pela mneira como ele considera o 
entrevistado; pelos fatos que estão acontecendo no momento e pela posição do meio de 
comunicação que irá divulgar a entrevista. Por outro lado, conforme a situação do 
momento, o entrevistado poderá omitir dados, não dizer a verdade, tentar desviar o assunto, 
mas sempre apresentando argumentos que justifiquem a posição apresentada. Nesse 
sentido, e segundo a teoria social do letramento, serão as condições sociais, políticas, 
religiosas, as relações de poder vigentes que determinarão a forma linguística-textual, não 





Tendo em vista o modelo de letramento exposto no CP acima analisado, o de 
“...contribuir para que os estudantes aprendam a lidar, linguisticamente e socialmente, com 
diferentes textos, nas mais diferentes situações de uso...” (p. 8), caberia à escola propiciar a 
participação do aluno em práticas de letramento de forma que ele percebesse a relação das 
características dessas práticas com as característias textuais, ou seja, que a forma é 
consequência da função social e não vice-versa. 
Sendo assim, acreditamos que esse material entra em contradição quando diz 
pretender o desenvolvimento de uma escrita “nas mai diferentes situações de uso” tal 
como no modelo ideológico de letramento e, no entanto, propõe textos e atividades 
desvinculados de suas situações de uso, concebendo-os c mo um simples objeto 
classificável e isolável do contexto. Além disso, o estabelecimento do texto como objeto de 
ensino e não a prática social da qual ele faz parte roporciona ao aluno uma visão de texto 
como objeto meramente linguístico, sem função social, tal como a do modelo autônomo de 
letramento.  
Vejamos como outros textos são apresentados em outras seções desse material 
didático. A primeira “Situação de Aprendizagem” do v lume 2 propõe a leitura de três 
textos; dois trechos de dois livros não literários e um trecho de um romance. Cada texto 
vem acompanhado de perguntas individuais, mas há também, ao final das questões do 
último texto, uma sequência que propõe a comparação entre eles.  
O primeiro, de caráter dissertativo, é datado no an2000 sob o título 
“Insegurança” e fala sobre as dúvidas e incertezas que o ser humano passa na fase de 
transição entre a infância e a adolescência. É um texto com linguagem formal, muito 
embora procure aproximar-se do leitor adolescente com expressões do tipo “caçando 
espinhas” ou com a utilização da 1ª pessoa do verbo como em: “O que vemos no espelho 
não é bem nossa imagem” e “será que sou amado?” (CA, 2008, p. 3, v.2). As questões 










(CA, 2008, v.2, p.04) 
 
Como podemos observar, o texto não é apresentado com parte de alguma 
situação social, tampouco é explicitado aos alunos um objetivo (que não seja meramente 
escolar) para a leitura dele. Apenas solicitar que se discuta sobre o tema dos textos (questão 
1) não os insere em situações reais de uso, já que não discutimos opiniões sem que haja 
uma intenção. Muito embora os alunos possam ter muitas opiniões a respeito do tema, nada 
os faz refletir sobre ela, porque nenhuma situação real é colocada que lhe provoque o 
desejo de externar a sua opinião.  
 Nas atividades de 2 a 4, o aluno é incentivado a apenas identificar o tema e o 




implicações disso) sobre o veículo de comunicação no qual o texto foi publicado. Vemos 
dessa forma, o texto sendo apresentado como um objeto de estudo escolar, assim como 
concebe o modelo autônomo, já que não é discutida a su função social. 
O segundo texto é um capítulo de um livro de caráter instrucional, ou seja, não 
literário, publicado em 1999 sob o título “Atitude que os pais devem adotar no tema das 
relações entre moças e rapazes adolescentes”. As perguntas para esse texto são: 
 
 
(CA, 2008, v.2, p.6) 
 
Como vemos, as questões são muito semelhantes às do texto anterior, já que 
pretende apenas identificar (e não discutir) o veículo de comunicação no qual foi publicado, 
o tema e a opinião do seu autor.   
O terceiro e último texto dessa sequência- “E foi então que aconteceu”- é um 
trecho de um capítulo de uma obra literária. Questões semelhantes às dos textos anteriores 







(CA, 2008, v. 2, p.8) 
 
Apoiados no modelo ideológico de letramento, acreditamos que o simples 
reconhecimento do veículo de comunicação em que foram publicados os textos não permite 
aos alunos compreenderem como e de que forma esse vículo possui papel determinante na 
constituição do próprio texto. Os textos publicados em livros ou jornais podem ser 
completamente diferentes, tendo em vista vislumbrarem diferentes leitores e serem 
subjugados por pressões políticas e morais diversas. Ob ervamos também que não se 
propõe em nenhuma questão discutir o tema e o textosob a ótica da sociedade na qual ele 
surgiu e circulou, ou seja, há uma década, e as possívei  ou não mudanças que ocorreram 
na sociedade, principalmente no que tange o universo do  adolescentes.  
Nesse sentido, os elaboradores das questões acima transcritas parecem querer 
apenas garantir a percepção dos alunos sobre o tema do texto e a opinião de seu autor, 
fazendo-os ignorar -tal como no modelo autônomo- que essa opinião, esse texto, é resultado 
de uma série de fatores que envolvem o momento histórico-social como a política, a ética, a 
moral e as relações de poder na sociedade de onde surgiu. 
Sendo assim, verificamos nesse conjunto de atividades individuais para cada 
texto, uma perspectiva muito próxima a do modelo autônomo de letramento, já que não se 
postula o texto como um objeto social no qual se materializam os valores e costumes de 
uma sociedade, bem como as estruturas de poder que as sustentam. Concebe-se o texto 
como um objeto linguístico no qual se veiculam opiniões e ideias que surgem 




Já nas questões que buscam comparar os três textos, vislumbramos um modelo 
no qual predomina ora o modelo autônomo de letramento, ora o ideológico, vejamos: 
 
 
(CA, 2008, v.2, p.08 - 09)  
 
Como podemos observar, muito embora tenhamos muitas questões que buscam 
apenas identificar a temática e os diferentes pontos de vista de cada texto, encontramos 
nesse conjunto de atividades questões como as das letr b, d e h que procuram fazer os 
alunos compararem o texto com o seu próprio momento his órico e social, o que pode fazê-




também se aproximam de uma perspectiva social de letram nto, já que procuram sinalizar 
que há uma diferença entre o texto 3 (o trecho de um romance) e o 1 e 2 (trechos de livros 
de literatura especializada) em função de seus diferent s propósitos. Assim também ocorre 
com a questão da letra l, que faz menção aos personagens, levando o aluno a perceber a 
diferença de interlocutores e, consequentemente, a diferença de função social. 
Acreditamos que questões como essas possibilitam aos alunos perceberem que 
os textos possuem funções sociais distintas, como a de orientar/informar ou apenas entreter, 
ou seja, não são apenas conjuntos de palavras transmissoras de ideias e opiniões. 
Podemos dizer, portanto, que há, nesse conjunto de atividades para esses textos, 
uma oscilação de modelos de letramento. Quando os textos são trabalhados 
individualmente, suas questões procuram apenas identif car a opinião de seus autores e/ou o 
veículo de comunicação em que foram publicados, o que revela uma concepção de texto 
como um mero instrumento de comunicação e do pensamento, pensamento este que seria 
individual e independente de outros fatores, assim co o apregoa o modelo autônomo de 
letramento.  
Já no trabalho de comparação dos textos, observamos o c nceito de texto mais 
próximo do modelo ideológico, já que há preocupação com a inserção social do mesmo, 
ampliando seu tema até a família, e ainda um apontamento para suas diferentes funções na 
sociedade, no caso, utilitário e literário.  
Acreditamos que para a extensão dessa perspectiva social, o professor deve ser 
orientado a promover uma discussão com os alunos sobre as situações naturais de uso dos 
textos, refletindo sobre tema, opinião e condições d  produção, ou seja, o momento 
histórico-político-social, bem como o seu meio de comunicação, o que impõe, por sua vez, 
valores morais e permissão de dizeres. Deve ainda procurar estabelecer uma relação entre 








(CP, 2008, v.2, p. 13.) 
 
Como vemos, a primeira orientação é para que os alunos leiam os textos sem 
que haja qualquer discussão prévia. A única observação que o professor deve realizar é para 
que os alunos atentem para o tema, a linguagem do text  e sua referência bibliográfica. O 







(CP, 2008, v.2, p.16) 
 
Embora o professor seja orientado a dar voz aos alunos para falarem sobre suas 
impressões sobre o texto, ao mesmo tempo é colocada no Caderno do Professor “a 
impressão autorizada”, numa clara intenção de que o professor deve intervir nas 
interpretações realizadas pelos alunos. 
Em um segundo momento, o professor deve incentivar os alunos a 









(CP, 2008, v.2p. 16 e 17.) 
 
É interessante notar, no primeiro parágrafo do excerto acima, que o professor 
deve permitir, a partir de dado momento, aos alunos falarem a respeito da sua própria 
experiência de vida, algo que se aproxima do uso do textos no cotidiano, já que muitas 
vezes conversamos com as pessoas sobre a leitura de algum texto que nos proporcionou 
alguma reflexão. Além disso, a orientação para que o professor observe o modo como os 
alunos utilizam a argumentação demonstra uma visão próxima da do modelo ideológico de 
letramento, pois assim será possível partir dos conhecimentos de que o aluno já dispõe, 
nesse caso, se conhece a argumentação. 
Embora a concepção de texto, presente nessas orientaçõ s para o professor, 
aproxime-se da perspectiva do modelo ideológico quando busca relacionar o texto à 
vivência do aluno, afasta-se quando não o relaciona a  momento histórico, tendo em vista 
que o tema adolescência é algo que preocupa a sociedade m geral, de diferentes maneiras, 




esses fatores é que levam à seleção do tema e à selção das fontes, dentro da sociedade em 
que foi produzido. Podemos dizer, também, que o focde tais atividades está mais na 
formação individual dos alunos, nos efeitos que os textos podem causar neles e não nas 
razões e efeitos para a sociedade em geral.  
O terceiro, quarto e quinto passo também se afastam da perspectiva social de 
letramento quando orientam o professor a realizar dois tipos de avaliação: o preenchimento 
de uma ficha organizativa e uma produção escrita. Por meio da ficha, ele deve observar se o 
aluno é capaz de apontar o tema dos textos, de onde f i r tirado, de dividir os textos em 
parágrafos e se concordaram ou não com as ideias apre entadas pelo autor. Após a correção 
do professor, cada aluno deve realizar uma cópia da fich  no caderno: 
 
 





De acordo com a perspectiva social de letramento, o text , sendo um objeto 
social, tanto é escrito quanto é lido a partir de uma intenção. Além de os textos aqui 
trabalhados não serem apresentados na sua situação de uso, nem sua leitura proposta para 
um objetivo claro, há também a exigência de um exercício voltado para uma prática 
estritamente escolar. Nesse sentido, o aluno passa a ver o texto não como parte de uma 
prática social, o qual terá sentido e utilidade para s suas necessidades, e sim como um 
objeto puramente linguístico, mais uma lição que ele deve aprender a qualquer custo. A 
produção de fichas, relativas a leituras realizadas, é uma prática própria do ambiente 
escolar em que o texto é considerado como um objeto predominantemente linguístico, 
característica do modelo autônomo de letramento.  
O segundo instrumento de avaliação, a produção de texto, sugere ao professor 
que solicite aos alunos a escrita de uma carta para um dos autores dos textos lidos: 
 
 





Como sabemos, não é comum em nossa sociedade escrever para autores de 
livros relatando nossos sentimentos e a nossa posição frente a um tema. Isso só ocorre em 
espaços reservados para a opinião do leitor de jornais e revistas como coluna e carta do 
leitor. Além disso, não há menção, nem a sugestão para o professor incentivar os alunos a 
procurarem o endereço do autor, mesmo que virtual, para que tais cartas fossem enviadas. 
Nesse sentido, não vemos o texto sendo apresentado como um elemento a serviço de fins e 
propósitos definidos pelas condições sociais e sim co o um produto de avaliação. Embora 
o documento tente apontar um uso efetivo da escrita, o f z através de atividades artificiais, 
o que indica a adoção de um modelo de letramento próximo ao autônomo. 
Percebemos também que, os textos desse conjunto de atividades não são 
apresentados, tampouco são discutidos sob o viés da perspectiva do modelo ideológico, já 
que não são colocados em situações reais de uso. No entanto, alguns exercícios deixam 
transparecer uma visão de que os textos são mais que um conjunto de palavras e que 
surgem a partir de intenções geradas na sociedade que a emprega. 
Como já fora mencionado anteriormente, a visão social de letramento concebe o 
texto como a materialização de características sociais e individuais como valores, costumes, 
posições sociais e ainda histórias de letramento diferentes, sempre atreladas à cultura. Além 
disso, ele surge sempre com uma função social, ou seja, um objetivo específico para cada 
situação. Sendo assim, o trabalho na perspectiva soci l do letramento exige que o aluno 
veja o texto como um elemento social que lhe serve para diferentes propósitos e não como 
um conjunto de letras que passam ideias. Torna-se nec ssário, portanto, fazer o aluno 
compreender a prática social da qual o texto faz parte, pois só assim será possível não só 
despertar-lhe o interesse pela escrita,- já que não a verá mais como uma simples tarefa 
escolar - como também desenvolver a habilidade de leitura e escrita para as diferentes 
situações em que for exigida.  
Embora até então não pudéssemos vislumbrar tal intuito na forma como os 
textos aparecem nesse material didático, encontramos na primeira “Situação de 




Caderno do Professor é proposto que apresente uma situação fictícia para os alunos, antes 
da leitura ou produção de qualquer texto, vejamos: 
 
 
(CP, 2008, v.03, p.12) 
 
Encontramos nessa seção a proposição de uma situação social muito próxima 
das experiências de vida a qual os próprios educandos dessa série encontram-se vinculados: 
a comemoração da formatura do Ensino Fundamental. Essa seria uma boa oportunidade 
para ler e produzir textos na escola como ocorrem na sociedade: com motivações e 
intenções, vislumbrando objetivos. A próxima orientação é: 
 
 
(CP, 2008, v.3, p.03)  
 
O excerto acima demonstra que, assim como ocorre em situações reais, o 
professor deve dar aos alunos a oportunidade de discutir a melhor solução para um impasse 




prontas e que é possível aos alunos apresentarem como prioridade uma questão diferente da 
sugerida pelo material. Uma das características da visão do modelo ideológico de 
letramento é justamente um olhar mais sensível paraos diferentes valores e costumes 
locais.  
No Caderno do Aluno há uma série de perguntas que procura direcionar os 
educandos para uma discussão sobre a importância do planejamento da viagem. O item 
sugerido para o trabalho de sala de aula é a escolha d  lugar, muito embora seja dada a 
opção ao professor da escolha de outro item que julgar mais conveniente ao seu grupo de 
trabalho. Essa orientação também demonstra uma visão mais sensível às diferenças sociais 
e culturais de cada grupo social. 
Como sabemos, na perspectiva do modelo autônomo, as atividades de leitura e 
produção de textos muitas vezes apresentam-se com objetiv s em si mesmos, o que faz o 
aluno não sentir estímulo para a tarefa e ainda acabe julgando os textos como algo que não 
tem qualquer função significativa para sua vida social. Nesse sentido, acreditamos que o 
excerto em questão, demonstra afastar-se dessa perspectiva, pois intenta fazer os alunos 
‘vivenciarem’ o discurso político com uma situação muito próxima a deles.  
Caso o professor resolva trabalhar com a sugestão do material, ele deve realizar 
uma votação entre os alunos para a escolha de dois lugares. Em seguida, deve solicitar aos 
alunos uma pesquisa na internet e em agências de viag ns sobre os locais escolhidos e os 
possíveis pacotes existentes (CP, v.3, p. 13). Vejamos a proposta do Caderno do Aluno:  
 
 





Assim como ocorre nas situações reais de pesquisa na Internet, a leitura 
realizar-se-á com um objetivo: a escolha de um lugar e uma agência de viagens. No caso da 
segunda atividade sugerida, a aluno realizará um resumo dos textos lidos anotando as 
principais informações.  
A seleção de informações principais de dado texto, de acordo com 
determinados interesses (no caso o da comparação de preços), é uma prática de letramento 
comum em nossa sociedade. Nesse sentido, acreditamos que essa atividade contempla um 
uso social da escrita, já que a propõe como parte de uma situação social, com objetivos 
definidos, assim como ocorre em situações reais.  
Como vimos, esse grupo de atividades de leitura e produção de textos 
demonstra uma concepção de texto como algo essencialmente social, já que ele é parte de 
um projeto de vida que, mesmo simulado, estimula o aluno a perceber a escrita como algo 
necessário para sua vida. 
Acreditamos que esse tipo de atividade está veiculado ao modelo ideológico de 
letramento, já que pode mostrar ao aluno como e de que forma os textos fazem parte do 
nosso cotidiano e quão importante é conseguir utiliza-los adequadamente para se conseguir 
atingir um objetivo. Entretanto, isso não esconde o fato de ainda se conceber a escola como 
“preparadora” para a vida em sociedade, deixando-se escapar a oportunidade de envolver 
os alunos em um uso social real da escrita. Como os alunos também estão prestes a se 
formar, eles poderiam realizar pesquisas e leituras voltadas para a organização de sua 
própria formatura e tomar decisões que poderiam realmente ser concretizadas de acordo 
com as condições reais da turma. 
Propor o uso da escrita em situações reais, mesmo dentro da escola, é uma 
excelente maneira de trabalhar o conceito de texto na perspectiva social de letramento. É o 
que parece acontecer na primeira situação de aprendizagem do volume 4. Dessa vez, o 
professor deve apresentar uma situação real, não mais simulada, na qual os alunos 







(CP, 2008, v4, p. 13 - 14) 
 
Após as explanações do professor sobre o projeto, a primeira atividade do 
Caderno do Aluno envolve uma discussão sobre as profissões que mais interessam à sala. 
Em um trabalho em conjunto, professores e alunos devem montar na lousa um quadro com 
uma série de profissões que conhecem ou que gostariam de conhecer melhor. Em seguida é 
sugerida, no Caderno do Aluno, uma pesquisa, em pequenos grupos, sobre algumas 
profissões e também entrevistas com profissionais no ntuito de confrontarem a ideia inicial 
que tinham sobre a profissão e a de um profissional da área (CA, v.4, p. 3.). Assim, os 
textos vão sendo utilizados (lidos e produzidos) conforme a demanda de uma situação real, 
ou seja, é necessário conhecer as profissões para se pl nejar e montar uma exposição que 
eles realmente farão. 
A atividade seguinte é a proposição da leitura de um texto informativo sobre 
profissões pouco conhecidas, publicado em um jornal de grande circulação sob o título: 
“Notáveis desconhecidas” (Folha de São Paulo, 13 de abril de 2008). Vejamos as atividades 





(CP, 2008, v. 4, p. 06 e 07) 
 
Embora o texto apresentado esteja de acordo com a temática proposta, 
vislumbrando uma situação real que será vivenciada pelos alunos (a produção de uma 
exposição), a atividade de número 2 não propõe a utilização do texto como ele seria em 
uma situação natural. Na vida real, quando lemos textos informativos que trazem alguma 
curiosidade, podemos até utilizar a escrita para sua discussão, mas raramente em forma de 
perguntas e respostas. Além disso, o terceiro exercício desconsidera a função social da 
leitura para a situação proposta - a coleta de informações sobre profissões - e sugere uma 
atividade descontextualizada sobre exemplares de artigo de opinião sobre qualquer tema. 
Tal exercício parece querer apontar para o aluno as car cterísticas de um gênero textual que 




Como pudemos observar, os textos são apresentados nesse material ora na 
perspectiva do modelo autônomo: como objetos puramente linguísticos, como estruturas 
fixas, que independem do contexto de onde surgiram ou circulam, ora na perspectiva do 
modelo ideológico: com funções sociais específicas como a de pesquisa para solução de 
problemas ou a leitura a partir de objetivos definidos. Foi observado ainda que mesmo 
quando apresentados fora de uma situação real, algum s de suas atividades procuravam ao 
menos sinalizar algum aspecto que o apontasse como proveniente de uma prática social. 
Segundo Terzi (2003), o letramento propiciado pelas scolas é o do modelo 
autônomo de letramento, pois tem como característica principal a descontextualização dos 
textos, ou seja, a forma linguística é priorizada em detrimento da sua função social. 
Podemos dizer, a partir dessa análise, que há, nesse material didático, indícios que apontam 
para uma mudança desse quadro na medida em que se associam, de uma maneira ou de 
outra, os textos a situações reais de uso. Porém, so ente veremos uma mudança 
significativa quando se perceber que somente há aprendizado sobre a escrita quando se 
proporciona ao aprendiz compreender seu caráter social. 
 
 
b) O modelo de letramento no conceito de leitura 
 
De alguns anos pra cá, muitos estudos surgiram para a investigação sobre a 
leitura no ambiente escolar brasileiro como Coracini (2002, 2005), Grigoleto (2002), Terzi 
(1998, 2003, 2006) entre outros. 
Segundo Coracini (2002), admitir que o aprendiz é um sujeito que vive em 
sociedade e que interage com outros, por meio da linguagem, foi um importante avanço da 
visão cognitivista-interacionista em relação à visão estruturalista de linguagem, subjacente 
no modo tradicional do trabalho com leitura nas escola . Tal modo concebe o texto como 
portador de um sentido único, advindo de uma relação direta com as palavras e frases. 
Nessa perspectiva, o texto tem posição central em dtrimento do leitor, que é mero 
decodificador do sistema linguístico, não influenciado por nenhum fator externo, cabendo a 




concepção reconhecida por Coracini (2002) como a mais tr dicionalmente utilizada nas 
escolas é aquela chamada por Street (1984) de modelo autônomo de letramento. 
Já na visão cognitivista-interacionista, leva-se em conta que autor e leitor são 
sujeitos sociais que possuem papel ativo, interagindo entre si, por meio do texto, no ato da 
produção e da leitura. Inicia-se, assim, uma série de estudos sobre o processo cognitivo 
pelo qual o sujeito passa tanto no ato da leitura: o que ativa a mente, os conhecimentos 
prévios, de mundo, de leitura, quanto no da escrita: intenções do autor e as marcas 
linguísticas deixadas por ele. Nessa interação entre lei or-texto-autor, o bom leitor é aquele 
que é capaz de ativar seus esquemas mentais e também perceber as marcas deixadas pelo 
autor no texto. Nesse sentido, bastaria ativar ou fornecer ao aprendiz os conhecimentos 
prévios indispensáveis, mas, como na visão estruturalista, é sempre necessário ativar/dar ao 
aprendiz a ferramenta (estrutura ou conhecimentos prévios), para que assim ele possa 
chegar a um único sentido, sempre exterior ao sujeito. 
Para Coracini (2005), tanto na visão estruturalista (que chamamos de modelo 
autônomo) quanto na cognitivista-interacionista, a leitura nunca é vista como interpretação 
e sim compreensão, já que o texto é portador de um único sentido, independente das 
condições históricas e sociais de produção e de leitura.  
O surgimento de novas teorias sobre letramento apont  que embora elas 
considerem a leitura como fenômeno social, ainda partem do produto, ou seja, do texto 
final, apenas acrescentando, no trabalho com ele, el mentos que contemplem a situação de 
produção do mesmo. Na visão social do letramento, o ext  é consequência dessa situação 
que envolve aspectos relacionados ao contexto político-histórico-social e ainda ideológico. 
Sendo assim, torna-se primaz a compreensão e aquisição de diferentes práticas de 
letramento para um pleno desenvolvimento de habiliddes com a escrita para seu uso 
efetivo na sociedade. 
Tendo em vista ser a leitura parte constituinte das práticas sociais, Terzi (2003) 
concebe-a como uma construção social de caráter emancipatório uma vez que a relação 
estabelecida com os textos auxilia no letramento crí ico, ou seja, aquele que proporciona ao 
sujeito plena integração na sociedade, ajudando-o a compreender e influenciar 




Segundo Street (1984), a falha dos modelos de letram nto muito comumente 
utilizados nas escolas é a desconsideração dos aspecto  culturais e ideológicos que 
sustentam toda e qualquer prática social. Nesse sentido, o autor advoga pela perspectiva 
chamada por ele de modelo ideológico de letramento que concebe que em toda leitura –
dentro ou fora da escola- autor e leitor são produtores de significados a partir de 
determinado contexto social, histórico, político e id ológico.  
Para Tôrres (2009), uma concepção de leitura calcad n  perspectiva social 
“propicia ao aluno se aperceber das ideologias, repres ntações do mundo, e pontos de vista 
que são ali veiculados, o que o levará a se tornar um cidadão mais consciente das questões 
sociais tanto da sua comunidade, como do país e do mundo.” 
Toda leitura pressupõe determinada prática de letram nto e o conhecimento ou 
não dessa prática por parte dos alunos é que poderá influenciar os sentidos, as 
interpretações. Possibilitar a circulação das diferentes interpretações é uma excelente forma 
de se conhecer as práticas de letramento que os alunos conhecem e participam. Vejamos 
como se dá o conceito de leitura nesse material didático. 
A segunda situação de aprendizagem do volume 1 tem por título “Traços 
característicos do agrupamento tipológico ‘argumentar’”. Antes da apresentação do texto, 
temos o seguinte enunciado no Caderno do Aluno: 
 
 





Como vemos, embora haja uma pequena introdução para os textos a fim de 
traçar um objetivo para a leitura deles, trata-se de uma função meramente escolar -
reconhecer o tema e o modo como é apresentado - e não social como determina a visão 
ideológica de letramento, a qual postula ainda que os textos devem ser apresentados nas 
suas situações naturais de uso. Isso implica dizer qu  não basta solicitar a leitura de um 
texto para determinado objetivo, é necessário discutir as características da prática de 
letramento da qual faz parte. 
Os textos apresentados são uma letra de música, uma crônica e uma charge. A 
letra da música intitulada “A minha alma (a paz quee  não quero)” (CA, 2008, v.1, p. 12) 
faz uma crítica ao comportamento passivo da sociedade frente à violência, que compra uma 
suposta paz em forma de “grades em um condomínio”. Para seu estudo é proposto apenas a 
sua escuta, ou seja, não há no Caderno do Aluno a letra da música para que o mesmo a 
acompanhe.  
Tendo em vista a diversidade de letramentos em uma sala de aula, esse tipo de 
procedimento pode dificultar o entendimento do texto para alguns alunos, pois, quando 
impresso é possível o leitor ler em seu ritmo, reler partes que não foram entendidas, 
interromper a leitura para refletir sobre as informações etc.  
Segundo Barton (1994), há diferentes letramentos na medida em que há 
diferentes práticas que envolvem a escrita. Há um conjunto de fatores que moldam essas 
práticas como as histórias de letramento dos participantes, suas intenções, seus papéis 
sociais e as diferentes instituições de que participam na sociedade, além do momento 
hitórico-social do qual fazem parte. Nesse sentido, em uma sala de aula, temos alunos com 
diferentes letramentos, pois eles já participam de muitas práticas, mas também 
desconhecem muitas outras.  
Acreditamos que, ao se propor e supor que todos os alunos tenham a prática da 
escuta da letra da música como meio de interpretação, n o se está considerando essa 
diversidade de letramentos existente em sala de aula. Utiliza-se, portanto, um padrão de 
comportamento, como se todos os alunos apresentassem uma mesma relação com esse tipo 




outros não, o que afetará certamente o nível de compreensão da letra. Parte-se do princípio, 
então, de que todos apresentam a mesma situação de letramento, característica própria do 
modelo autônomo. 
Após a escuta da música, a atividade solicita aos alunos que participem de uma 
roda de conversa entre eles para falarem sobre suas “primeiras impressões”: 
 
 
(CA, 2008, v.1, p. 12) 
 
De acordo com essas orientações, a discussão deve ser realizada apenas entre os 
alunos sem qualquer intervenção do professor, uma vez que se propõe que seja realizada 
com os colegas. Com o professor apenas como observador, s discussões nos grupos 
possibilitarão a circulação de diferentes interpretações, proveniente dos diferentes 
letramentos existentes em sala de aula. Essa seria,gundo o modelo ideológico, uma 
importante oportunidade para o professor conhecer o l tramento local da comunidade para 
compreender sua relação com a escrita e também suas crenças e valores que estão 
intimamente relacionadas com suas interpretações. No entanto, essa atitude não 
intervencionista pode deixar o professor em um grande dilema: caso surjam interpretações 
não permitidas pelo texto, ele deve ou não intervir, voltando ao texto e retomando o 
contexto para mostrar a inadequação? 
Ainda sobre o excerto acima, o fato de a atividade sugerir que o aluno anote, 
após a discussão, suas impressões no caderno contraria a visão do modelo ideológico de 
letramento, pois não o faríamos em situações reais d  escuta de música. 
Em seguida, o material didático pede que os alunos respondam individualmente 






(CA, 2008, v.l, p. 12) 
 
É possível apreender que as perguntas de letra (a) e (c) buscam apenas 
especular o conhecimento sobre a música e sua temática por parte do aluno. Já a questão de 
letra (b), embora peça a opinião de tal sujeito sobre o assunto em discussão, o faz de 
maneira vaga e não reflexiva, já que não sugere nenhuma pauta ou mesmo justificação para 
essa opinião, o que autoriza o aluno a dar respostas do tipo “legal” sem nem mesmo ter 
refletido sobre o impacto social que essa letra tem, ve ou terá na sociedade. As questões 
(e), (f) e (g) procuram vislumbrar uma interpretação da letra que leve à temática pretendida 
pelo material. 
Acreditamos que tais atividades estão calcadas no modelo autônomo de 
letramento, já que pressupõem que todos os alunos vislumbrarão a mesma temática no 
texto, considerando-o, assim, um objeto neutro que proporciona uma leitura transparente e 




Já a atividade de letra (d) aproxima-se da perspectiva do modelo ideológico na 
medida em que procura sinalizar para o aluno a existência de um autor com determinadas 
intenções e que interage, por meio da música-texto, com um leitor. Procura estabelecer 
ainda uma relação dessa letra de música com o moment  histórico-social dos alunos 
quando questiona se o aluno acha que o pedido realizado pelo autor será atendido. Dessa 
forma, tal como concebe o modelo ideológico de letramento, o aluno pode perceber o texto 
mais do que um objeto linguístico, isolável de seu contexto de produção, mas como um 
construto social idealizado para um fim específico, m tivado por uma situação social. 




(CA, 2008, v.l, p. 12) 
 
Ao comparar os dois cadernos, verificamos que há, no Caderno do Professor, o 
acréscimo de uma questão que aponta para a importância do título como elemento 
fornecedor de pistas ao leitor da temática abordada pelo texto e a da pretendida pelo 
material. Verificamos também que a questão “d” do Caderno do Aluno, acima discutida, 
não consta no Caderno do Professor, tampouco há orientações para o seu trabalho.  
Como vimos anteriormente, a questão de letra “d” é uma questão que procura 
um trabalho de leitura e interpretação do texto na perspectiva do modelo ideológico, já que 
é ela que possibilitaria ao professor relacionar o texto com a situação de produção da letra 
de música: seu objetivo, as instituições sociais e e truturas de poder ali representadas (ou 




pelo autor do texto. No entanto, esse trabalho não é garantido, já que não é previsto no 
material do professor, deixando a seu critério explorá-lo ou não. 
Ao contrário do Caderno do Aluno, como vimos anteriormente, é proposto ao 
professor que realize com os educandos, após a escuta da música, uma roda de discussões 
da qual ele também participará, já que deverá conduzir a conversa com as questões 
propostas. Ao contrário também do que é sugerido no Caderno do Aluno, eles não mais 
responderão tais questões individualmente e sim nessa roda de discussão. 
Fica-nos evidente que há uma incoerência entre as sugestões dadas ao professor 
para a condução da atividade e as orientações dadas aos alunos em seu material. 
Concluímos, portanto, que o professor deve conduzir uma prévia discussão sobre a letra da 
música ouvida, para então conduzir os alunos a uma dad interpretação. Essa interpretação 
deve ainda ser ratificada, já que deve ser respondida por escrito e individualmente (por 
meio das questões) no Caderno do Aluno. Essa nossa c nclusão pode ser confirmada com a 
orientação seguinte do Caderno do Professor: 
 
 





O que percebemos nesse trecho é que há uma solicitação ao professor para que 
realize a discussão pautada em significados pré-estab lecidos, sem margem a qualquer 
outra interpretação.  
Segundo Terzi (2003), o letramento numa perspectiva crítica abarca duas 
dimensões, a social e a individual. Na dimensão social, ele tanto influencia como é 
influenciado pelas condições socioeconômicas, políticas e religiosas locais. Na dimensão 
individual, considera-se que cada indivíduo estabelece uma relação com a escrita 
perpassada por crenças e valores da sua comunidade bem como das práticas de letramento a 
que tem acesso nos diferentes locais sociais que circula.  
As práticas de letramento tanto dizem respeito a comportamentos exercidos 
pelos sujeitos num evento de letramento quanto a concepções sociais e culturais que 
configuram e determinam sua interpretação. Dito de outra maneira, podemos dizer que 
nossa história, nossa cultura, nossos valores, nossa posição social e nossas relações com 
outros sujeitos influenciam e determinam nossa interpretação a partir das práticas de 
letramento a que temos acesso.  
Para Terzi e Scavassa (2005, p.5), o trabalho com a escrita na escola, na 
perspectiva do modelo ideológico, pressupõe oferecer aos alunos “a oportunidade de 
entender as situações sociais de interação que têm o exto escrito como parte constitutiva e 
as significações que essa interação tem para a comunidade local e que pode ter para outras 
comunidades.” Deve-se buscar ajudar, portanto, os alunos a perceberem que os textos são 
produzidos em determinados contextos, com determinadas finalidades e intencionalidades, 
inclusive, para impor ideologias, e que variam de um grupo social para outro, ou seja, não 
possuem verdades absolutas, mas verdades do momento ou para aquela determinada 
localidade.  
Assim, a perspectiva do modelo ideológico de letramento propõe uma maior 
sensibilização quanto à influência de tais fatores na obtenção dos sentidos, concebendo que 
os sujeitos podem ter visões/interpretações diferenciadas. Postular que um sentido seja 
garantido como é pretendido nesse material é conceber o texto como um objeto neutro, com 
significação transparente, independente do contexto de leitura e produção, tal como 




Nesse sentido, acreditamos que há nesse conjunto de atividades dois modelos 
de letramento subjacentes: ora um que se assemelha ao autônomo, concebendo o texto 
apenas como um objeto linguístico, transparente de significado, sem qualquer vínculo com 
a situação social da qual surgiu, ora um que se assemelha ao ideológico reconhecendo que 
os significados e a interpretação emergem da situação de produção e intenção do autor bem 
como da situação histórica e social do leitor. No entanto, essa segunda perspectiva, só 
poderá ser trabalhada caso seja compartilhada pelo professor, já que o Caderno do 
Professor não orienta um trabalho nesse sentido.  
Ainda nessa mesma “Situação de aprendizagem” (Volume 1, p. 2,) encontramos 
a proposição da leitura de outro texto retirado de uma revista. Ele é reproduzido como fora 
publicado, o que demonstra uma preocupação em proporci nar ao aluno uma visão do texto 
























(CA, 2008, v1, p. 19) 
 
A questão proposta de número 2, em consonância com a perspectiva social do 
letramento, busca demonstrar para o aluno como se dá esse tipo de texto em situações reais: 
há uma intenção por parte do veículo de comunicação, sinalizada na diagramação do texto, 
qual seja, demonstrar que há dois posicionamentos sobre um mesmo assunto. Vejamos se o 
professor é orientado, como na perspectiva do modelo i ológico, a realizar uma discussão 
não só sobre o veículo de comunicação no qual o text foi publicado, mas também sobre a 
situação política/social e histórica de produção e publicação do texto:  
 
 
(CP, 2008, v.1, p.25 ) 
 
Como podemos verificar, o primeiro passo sugere ao professor “explorar a 
página com os alunos”, mas essa exploração não vai além da observação da distribuição do 
texto na página da revista. Embora esse seja um importante ponto a ser observado para que 
o aluno perceba as intenções do veículo de comunicação, essa sugestão parece pressupor 
que todos os alunos já tenham conhecimento sobre tal veículo, já que o professor não é 
orientado a questionar se eles já conhecem/costumam ler ou até mesmo a ver alguém da 




Apoiados no modelo ideológico de letramento, acreditamos que o simples 
apontamento, sugerido por esse material, não é suficiente para a compreensão de que o 
texto é fruto de uma prática social e nele concretizam-se valores e opiniões advindos dessa 
prática, desse sujeito-autor, impelido pela sua posiçã  política, histórica e social. Além 
disso, supor que todos os alunos já tenham familiaridade com esse tipo de texto 
desconsidera a diversidade de letramentos que uma sala de aula compõe.  
No entanto, o fato de a orientação (passo 1) sugerir que o professor explore com 
os alunos o título do texto e as pistas que ele fornece quanto ao tema, bem como sua 
relevância para ser discutida em nossa sociedade, demonstra uma intenção em inserir o 
texto socialmente de modo que os alunos possam refletir sobre a relação que o texto tem 
com o momento histórico-político-social no qual surgi  e circula, o que revela uma opção 
de letramento mais próxima da do ideológico. 
O segundo passo do Caderno do Professor descreve como deve ser realizada a 







Como vemos, o objetivo da atividade 3 é propor que o aluno faça um resumo 
mental do texto e o transfira para o caderno. Essa é uma tarefa difícil, própria de leitores 
proficientes, e geralmente utilizada para estudo e não para a leitura de revistas como é o 
caso do texto aqui proposto. Mais uma vez, detectamos nessa atividade características do 
modelo autônomo ao considerar todos os alunos com as esmas condições de letramento e 
ainda o texto não sendo utilizado de forma natural. Além disso, perde-se a oportunidade de 
inserir o texto socialmente, discutindo as relações d  poder ali representadas como, por 
exemplo: quem tem o direito ou o poder de escrever  t seu texto publicado, quem tem o 
direito de ser citado e por quê. Segundo Street (1984), em toda e qualquer prática há 
relações de poder, instauradas a partir do momento his órico-político-social e da própria 
posição social dos sujeitos nas diferentes instituições sociais.  
Sendo assim, cremos que se a intenção desse material didático é formar 
cidadãos participativos, ele deveria proporcionar aos alunos a compreensão de que o texto é 
gerado por pessoas de uma dada comunidade em um determinado tempo, sob a influência 
das condições locais. Ignorar os autores que ao longo do tempo tornaram-se defensores ou 
críticos do tema é reduzir a interpretação do texto  a possibilidade de formação que se 
espera por meio de sua leitura. 
Para uma finalização da sequência de leitura e pós-leitura desse texto, há no 
Caderno do Professor a seguinte orientação: 
 
 





Vemos que o objetivo dessa leitura é o ensino de características que seriam 
próprias de todo e qualquer texto que se enquadre em determinada tipologia, ou seja, um 
tipo de texto que “sirva” para qualquer situação social, desde que tenha o mesmo objetivo. 
Vemos, portanto, a leitura não sendo concebida como u a atividade social, com finalidades 
e propósitos objetivos ou como meio de reflexão e questionamentos das estruturas sociais e 
de poder. Ela é vista como uma atividade de decodifi ação e decifração linguística, 
aprendizagem de características e estruturas que são autossuficientes, não só para a 
compreensão, mas também para a elaboração de textos. Temos, portanto, uma concepção 
de leitura próxima a do modelo autônomo de letramento.  
Já na primeira “Situação de Aprendizagem” do volume 2, dois modelos de 
letramento coexistem. Nela há um conjunto de 3 textos e atividades. O terceiro texto trata-
se de um trecho de um romance de Jorge Miguel Marinho sob o título: “E foi assim que 





(CA, 2008, p.8, v.2) 
 
                                                




Para Terzi (2003, p. 237), as discussões conduzidas pelo professor podem 
proporcionar ao aprendiz vislumbrar de modo indireto as perguntas que um leitor 
proficiente vai realizando ao autor durante a leitura de textos em situações reais. Porém, as 
perguntas encontradas no material para esse texto s pre tam a retirar dele apenas dados 
que levem a temática pretendida: a adolescência. 
Já a orientação encontrada no material do professor postula uma perspectiva de 
leitura diferente da acima encontrada:  
 
 
(CP, 2008, v. 2, p.18) 
 
Como podemos perceber, o professor é orientado a solicitar a leitura de textos 
literários como realmente ela ocorre em situações reais, já que ao lermos um romance, não 
nos preocupamos em realizar fichamentos ou apresentações, como enfatiza o próprio 
excerto. Sendo assim, essa orientação preconiza a leitura como uma atividade 




leitura de textos literários, na escola, deixa de ser apenas uma atividade pedagógica, 
passando a ser vista sempre com uma função, que ness  caso é o prazer.  
As atividades propostas no fragmento acima (CP) deixam transparecer que seus 
autores têm um conceito de leitura como fenômeno social, diferente, portanto, do conceito 
de leitura subjacente nas atividades do Caderno do Aluno (CA) na mesma situação de 
aprendizagem. Isto causa a impressão de que, não podend  discordar do CA, os autores do 
CP propõem uma complementação das atividades em que salientam o valor da fruição e 
não da avaliação como aparece no CA. 
Como pudemos observar na análise da atividade de leitura acima, mais uma vez 
esse material didático apresenta perspectivas teóricas sobre letramento que se alternam, 
pois ora se veicula uma visão de leitura como decodifi ação de letras e estruturas, ora como 
parte de uma prática social, com objetivos próprios em determinada situação social. 
Essa alternância de perspectiva teórica, em um mesmo conjunto de atividades, 
também pôde ser observada na primeira “Situação de Aprendizagem” do volume 3. Nela, é 
proposta aos alunos uma situação fictícia: alunos da 8ª série de uma escola pretendem 
comemorar a formatura com uma viagem. Uma discussão deve ser conduzida pelo 
professor a fim de se chegar a uma decisão em grupo sobre o local da viagem. Partindo 
dessa prévia discussão, é proposta aos alunos uma atividade de pesquisa/leitura para ser 









Assim como ocorre nas situações reais, a leitura aqui proposta aos alunos 
realizar-se-á com um claro objetivo: a escolha de um lugar para a viagem. Também no caso 
da segunda atividade sugerida, a produção de texto s rá realizada com uma função social: a 
seleção das informações essenciais não só para todo e qualquer grupo que pretenda viajar, 
mas também para um grupo específico deles, os adolescent s. Dessa forma, a leitura será 
realizada, assim como nas situações sociais que exig m a leitura, para um fim específico, 
proporcionando ao educando uma aprendizagem para as situ ções reais nas quais há a 
necessidade da pesquisa, leitura e seleção de dados. 
Ainda nessa mesma “Situação de aprendizagem” é solicitada aos alunos a 
leitura do texto intitulado “planeje apresentações v ncedoras”. Trata-se de um artigo no 
qual um experiente palestrante dá dicas de como planejar uma boa apresentação. 
Contrariando a premissa encontrada na atividade anterior, de que a leitura é parte de uma 
prática social e por isso ocorre a partir de determinado objetivo, essa atividade não explicita 










Ao lermos, temos sempre um objetivo e este determinará o tipo de leitura que 
vamos fazer e a focalização das informações que nos interessam. Sem ser dado o objetivo, 
cada aluno poderá focalizar informações diferentes, ou seja, estabelecer seus próprios 
objetivos e assim não atender à solicitação seguinte do material. Esse problema poderia ser 
parcialmente sanado caso o professor pedisse aos alunos para lerem toda a orientação 
(exercício 2 e 3) antes de realizar a leitura do texto, mas isso contrariaria a sequência 
apresentada. 
Como vemos, muito embora a leitura do texto seja proposta para determinado 
objetivo -a apresentação da pesquisa que realizaram para a escolha do melhor lugar para a 
viagem- a omissão desta informação, antes da leitura, descaracteriza esse fator tão 
importante para o modelo ideológico de letramento. Nesse sentido, acreditamos que embora 
essa leitura tenha sido proposta para um fim específico, ligado a uma situação real que 
impele o uso da escrita, característica do modelo ide lógico, percebemos que a função 
social ainda não é o foco da aprendizagem.  
Após a análise de algumas atividades, bem como das rientações ao professor 
para a execução delas, podemos dizer que, para o conceito de leitura, encontramos nesse 
material didático diferentes modelos de letramento. Encontramos atividades que postulam a 
leitura como algo essencialmente social, situada em contextos do cotidiano e com objetivos 
específicos, mas encontramos também leituras sendo realizadas com propósitos apenas 
escolares como fichamento para exemplo de estrutura ou para a retirada de um tema. Há 
também um modelo no qual não se tem como pano de fun o a prática social da qual o texto 




c) O modelo de letramento no ensino da leitura 
 
Nas disciplinas em que o objetivo é o domínio de determinado conteúdo, o 
professor pode basear-se no resultado de testes avaliativos para identificar os problemas 




diversidade de maneiras em que os textos podem ser produzidos e de fatores que podem 
influenciar essa produção, a questão do ensino da leitura torna-se muito mais complexa.  
É impossível o professor conhecer, a priori, os aspectos da leitura que causarão 
dificuldade aos alunos, a não ser que aplicasse um teste de compreensão e interpretação 
antes do trabalho com o texto. Entretanto, isso, além de tomar um tempo considerável das 
aulas, desmotivaria os alunos a voltarem ao texto, já que haveria a necessidade de um 
espaço de tempo para que o professor analisasse os questionários e fizesse o levantamento 
dos pontos de dificuldade, para só então preparar sua aula de leitura. A fim de se evitarem 
esses aspectos negativos, após a leitura silenciosa feita pelos alunos, cabe ao professor 
detectar, através de perguntas orais, os problemas de compreensão e de interpretação, 
elicitando-os com o apoio do próprio texto e de fatos contextuais.  
Nosso intuito nessa seção é investigar de que modo as atividades do Caderno do 
Aluno, bem como as orientações no Caderno do Professor ajudam a solucionar os 
problemas de leitura apresentados pelos alunos, ou seja, em qual modelo de letramento elas 
se apoiam. 
Selecionamos para a primeira análise o terceiro text  da segunda “Situação de 
aprendizagem” do volume 1, uma crônica de Luis Fernando Veríssimo intitulado 
“Segurança”. O texto descreve os condomínios da alta sociedade brasileira de um modo que 
os aproxima da imagem que temos de uma prisão: muros alt s, portão com guardas, 
inspeções rigorosas das visitas aos condôminos, cercas elétricas, etc. Propõe-se para os 
alunos procederem a leitura do seguinte modo:  
 
1- Faça uma leitura silenciosa da crônica 
abaixo. 
(...) 
(CA, 2008, v.1, p. 13-15) 
 
Um aspecto interessante observado nesse trecho é a proposição da leitura 
silenciosa. Segundo a perspectiva dos novos estudos do letramento, cada leitor tem um 




complexidade, do objetivo do leitor e das práticas de letramento que conhece e de que 
participa. Além disso, corroboram nesse processo de leitura características pessoais como: 
realizar ou não uma reflexão sobre a informação lida; realizar uma nova leitura quando não 
se compreende algum trecho ou continuá-la para observar se a dúvida é esclarecida mais 
adiante, entre outras. Quando se pede a leitura silenciosa, essa diversidade de ritmos é 
respeitada e isso certamente favorece o desenvolvimento no educando de uma leitura para o 
uso cotidiano, ou seja, aquele no qual raramente teremos alguém que leia para nós.  
Já nas orientações ao professor, é sugerida que seja realizada, após a leitura 
silenciosa, uma leitura por ele próprio: 
 
 
(CP1, 2008, v. 1, p.20) 
 
Embora não seja explicitada a motivação para que haja essa leitura em voz alta, 
realizada posteriormente pelo professor, esse tipo de estratégia pode intencionar o 
desenvolvimento nos alunos da leitura expressiva, em público, o que parece conceber 
leitura como decodificação, característica do modelo autônomo, já que raramente, em nosso 
cotidiano, temos que ler em voz alta ou em público. C mo sabemos, em nossa sociedade, 
esse tipo de leitura é relevante apenas para algumas funções: o padre na igreja, o 
apresentador de jornais na TV, os discursos dos políticos etc. Nossa leitura no dia-a-dia é 
predominantemente silenciosa o que faz com que não se justifique essa prática em sala de 
aula de oitava série.  
Além disso, do ponto de vista do desenvolvimento do letramento do aluno, isso 
é prejudicial, pois impossibilita a identificação pelo professor daquele que não consegue 
entender o texto por conta própria e que só o faz após  leitura em voz alta.  
Vejamos as atividades seguintes propostas no Caderno do Aluno para o 





2- Escreva, em seu caderno, um pequeno comentário sobre a crônica de 
Luis Fernando Veríssimo. 
 
3- Em grupos de quatro a cinco pessoas, troquem seus comentários, 
comparando-os oralmente. Vocês tiveram impressões semelhantes? 
Ou foram muito diferentes? Em que elas se assemelharam ou se 
diferenciaram? Você concorda com as impressões de seus colegas? 
Por quê?  
 
4- Produzam, no mesmo grupo, um cartaz que ilustre as principais 
questões abordadas no texto. Ele pode ser mesclado de imagens e 
palavras.  
 
5- Cada grupo apresenta o cartaz elaborado para toda a classe e aguarda a 
sua reação. Os colegas devem dizer o que acharam; se gostaram do 
cartaz; se identificaram um diálogo entre a mensagem produzida e a 
crônica de Veríssimo. Por fim, vocês expõem o que pensaram ao 
elaborar essa produção, esclarecendo os colegas sobre os pontos de 
enlace entre o texto original e o elaborado.  
(CA, 2008, v. 1, p. 13-15) 
 
As atividades sugerem que os alunos conversem sobreo texto lido, dando-lhes 
espaço para que comentem e discutam o que entenderam. Esse tipo de atividade parece-nos, 
à primeira vista, intencionar uma leitura próxima daquela que realizamos no cotidiano, 
tendo em vista que haverá uma circulação dos sentidos entre os próprios alunos tal como 
acontece, muitas vezes, em práticas de leitura que exig m uma discussão em grupo, como 
no trabalho, por exemplo. No entanto, a exigência da elaboração de cartazes, para a 
apresentação da discussão, não se assemelha às práticas de leitura que realizamos no uso 
cotidiano.  
Além disso, acreditamos que não se propõe o ensino de leitura na perspectiva 
social do letramento quando não se busca situar o text  socialmente perguntando, por 
exemplo, o porquê de o autor escrever sobre esse tema hoje em dia ou de falar dos 
condomínios e não da favela.  
As orientações ao professor para a condução da atividade parecem não permitir-
lhe aceitar ou discutir outras possíveis interpretações que o texto possa conter, explícita ou 
implicitamente. Ela, na verdade, intenta demonstrar ao aluno uma única interpretação, a que 






(CP, 2008, v1, p.22 -23) 
 
Como vemos no trecho acima, retirado do Caderno do Professor, deve-se 
garantir uma interpretação do texto, não admitindo que possa haver outras a depender das 
práticas de letramento que eles já conhecem. Vemos também que embora seja citado nas 
orientações que o professor deve sinalizar para o aluno o recurso da ironia utilizado pelo 
autor do texto, não se propõe que ele discuta o porquê dessa utilização e como ela se 
concretiza na expressão linguística. Ensinar a ler na perspectiva do modelo ideológico é 
muito mais do que discutir o que foi entendido, é mostrar aos alunos como a situação de 
produção e os objetivos do autor determinam o vocabulário, a sintaxe, a organização 
textual, o que não pudemos constatar nesse conjunto de atividades.  
Foi o que pudemos verificar também na segunda “Situação de Aprendizagem” 
ainda do volume 1, onde há a proposição da leitura de um texto de autoria não revelada, 






(CP, 2008, v1, p.24) 
 
A atividade de número 4 parece não corroborar com a premissa do modelo 
ideológico de letramento, o qual pressupõe que a leitura de todo e qualquer texto na escola 
deve estar em consonância com a forma com a qual ele é utilizado em situações reais. 
Assim, um texto de opinião, em situações naturais de uso, só se realiza - e faz sentido para 
quem o lê - a partir do interesse do leitor não só no assunto, mas também na opinião de 
outras pessoas sobre ele. Partindo dessas característi as pessoais (de interesse e valoração) 
é que o sujeito pode formar ou reavaliar a sua própria (TERZI, 2003). Nesse sentido, não 
vimos nessa atividade uma condução para uma discussão prévia -ou uma orientação para o 
professor em seu caderno- sobre o assunto do texto, a fim de aguçar a curiosidade dos 
alunos ou mesmo verificar se eles já possuem alguma opinião formada sobre o tema. 
Acrescentamos também o fato de que no nosso cotidiano não costumamos retirar dos 
textos, de forma sistemática, suas opiniões e argumentos, o que torna para o aluno o ato da 
leitura uma atividade mecânica, descontextualizada e sem função social.  
O ensino da leitura, na perspectiva do modelo ideológico de letramento, pode 
ocorrer por meio da apresentação de questões semelhantes às que leitores proficientes já 
realizam no ato da leitura, relacionando o texto ao contexto (TERZI, 2003). Embora a 
proposta apresente atividades em forma de questionário, estes funcionam como avaliação 
apenas, já que em nenhum momento ela sugere que o professor focalize as dificuldades 
percebidas. O caráter apenas avaliativo das atividades chega a ser mencionado pelos 








(CA, 2008, v.1, p. 17 -18) 
 
Mesmo os modelos mais próximos do autônomo preveem o ensino de 
estratégias de leitura, embora o texto seja focalizado de maneira descontextualizada e 
neutra. Isso nos sugere um modelo de letramento de ransição: dado o grande número de  
pesquisas nas últimas décadas criticando o uso do text como pretexto para o ensino de 
gramática, as orientações passam a focalizar a estrutura textual, mas sempre com caráter 
avaliativo. Nas proposições de leitura, aparecem solicitações de uso do título para o 
levantamento de hipóteses e de detecção da posição do autor frente ao tema, mas também 
apenas como avaliação.  
Segundo o modelo ideológico de letramento, para formar um cidadão 
participativo e autônomo, capaz de usar a escrita nas situações que o mundo atual exige, 
como é declarado nos objetivos desse material didático, o aluno deve ser ensinado a não 
apenas entender superficialmente o texto, mas a relacionar as ideias que ele apresenta, a 
fazer inferências com relação ao vocabulário desconhecido, aos objetivos do autor (que não 
podemos afirmar com certeza porque não temos acesso a seus pensamentos, mas inferimos 
a partir das evidências), à sintaxe, ao tom do texto  sua concretização, à posição do autor 
etc., tudo com base no conhecimento contextual.  
Sendo assim, acreditamos que, embora se procure, algum s vezes, respeitar os 
ritmos de leitura dos alunos com a leitura silenciosa, as atividades e orientações para o 




de leitura muito aproximada da do modelo autônomo de letramento, já que o concebe como 
expressão verbal, decodificação do código linguístico e estrutura ou mesmo captação de um 
sentido expresso e transparente no texto.  
 
 
d) O modelo de letramento no ensino de produção de texto  
 
Pudemos verificar nesse material didático que, muitas vezes, os textos foram 
selecionados não pela sua função social, ou seja, rpresentativa da condição social-
histórica, mas sim como pretexto, seja para a exploraçã  de um tema para ensino de 
produção de um texto, seja para estudo de normas gramaticais.  
No Caderno do Aluno do volume 1, por exemplo, é proposta a leitura de uma 
coletânea de diferentes gêneros de textos: a escuta de uma letra de música “A minha alma”, 
uma crônica “Segurança” e uma charge. Após uma série de atividades que orientam para a 
temática da violência (item discutido anteriormente), temos a seguinte proposição: 
 
 
(CA, 2008, v.1, p.17) 
 
Percebemos, por meio desse trecho, que os textos são utilizados nessa 
sequencia de atividades como pretexto para se ‘ensinar’ a construir um texto argumentativo 







(CA, 2008, v.1, p.17) 
 
Observemos a questão 1: “Quem são os autores dos text  lidos?” Na visão 
social do letramento, a identificação dos autores dos textos, bem como sua posição política-
histórica-social pode revelar o nível de argumentatividade do texto. Porém, esse não parece 
ser o foco da questão proposta, tendo em vista que ela solicita apenas o preenchimento do 
quadro com os nomes dos autores sem que haja qualquer discussão a respeito. Não vemos 
como esse dado pode ajudar os alunos a aprender a argumentar, exceto pelo simples fato de 
perceberem que são autores diferentes e por isso opinam e escrevem de modos diferentes.  
A questão de número 2 em diante pretende apenas a identificação por parte do 
aluno de trechos que demonstrem a opinião, o ponto de vista dos autores e sua justificação 
quanto a essa posição. Como vimos, não se busca promover a discussão da prática de 
letramento de que cada texto faz parte, ou seja, as condições sociais, históricas e de relações 
de poder que permitem/propiciam o grau de argumentativid de de cada texto.  
No modelo ideológico de letramento, procurar-se-ia demonstrar ao aluno que o 




essa situação também que permite alguns dos textos circularem, já que, caso não 
vivêssemos em uma democracia, talvez tais textos nem existiriam. A visão social do 
letramento concebe que é da situação social que emerg  os textos, ou seja, eles não 
surgem ao acaso, porque alguém resolveu “emitir uma opinião” como sugere o material. 
Temos aqui, portanto, os textos sendo utilizados como pretexto para a utilização de uma 
temática polêmica no intuito de se ensinar estratégias argumentativas e não a produzir um 
texto de opinião adequado ao seu contexto político-histórico-social e de circulação.  
Acreditamos que tais atividades evidenciam uma concepção de letramento 
ainda muito vinculada ao modelo autônomo proposto por Street (1984), pois os textos 
foram dissociados de suas funções sociais, sendo utilizado como um objeto neutro para a 
simples retirada de uma temática ou ensino de recursos linguísticos desvinculados de seu 
contexto de produção. No modelo ideológico de letramento, a situação de produção e os 
objetivos do autor é que irão determinar as escolhas linguísticas dos textos: seu 
vocabulário, a sintaxe, a organização textual, etc. Sendo assim, podemos dizer que essas 
atividades propõem algo inverso ao da perspectiva social: toma o ponto de partida - a 
prática social - como o ponto de chegada.  
Além disso, baliza-se o ensino do texto de opinião a simples compreensão de 
uma estrutura ou técnica na qual sempre haverá opiniã -argumento, ignorando os outros 
fatores que constituem a escolha de argumentos tais como a história de letramento do autor, 
sua posição social na estrutura de poder no qual está localizado, o meio de circulação do 
texto e o momento histórico-político-social que permite alguns argumentos e cerceiam 
outros. 
A atividade seguinte deixa clara a concepção de que os textos são construtos 
linguísticos independentes da situação social, já que se propõe que o texto de caráter 






(CA, v.1, 2008, p. 18) 
  
Nesse excerto, chamam-nos a atenção as perguntas do últim  tópico: “Em que 
medida esse tema faz parte também de seu cotidiano? De que forma?”  
Na perspectiva do modelo ideológico de letramento a escrita é fruto de uma 
intenção que surge de uma dada situação social. É a intenção, gerada na situação social, que 
mobiliza o sujeito a escrever sobre algo. No trecho acima, vemos que a questão que procura 
sensibilizar o aluno, aproximando a questão polêmica pretendida a sua realidade, é a última 
a ser realizada. Sendo assim, o aluno só é impelido a refletir sobre o tema na sua 
comunidade e como ele a afeta em um momento posterior a sua escrita.  
Não se leva em consideração, também, que, na prática so ial, só damos 
opiniões quando temos alguma e que essa opinião só é formada a partir do conhecimento e 
da reflexão sobre determinado assunto que realmente nos afeta, de um modo particular ou a 
comunidade em que vivemos. Nesse sentido, encontramos u a concepção de ensino de 
produção de texto calcado no modelo autônomo de letram nto, já que o aluno deve escrever 




Já em outra situação de aprendizagem, embora também haja o modelo 
autônomo de forma predominante, encontramos algumas atividades e orientações ao 
professor que intencionam utilizar os textos de forma mais próxima às situações reais.  
Após a leitura e atividades com uma coletânea de textos (CA, 2008, v.2, p. 03 -
09), temos a seguinte proposta de produção de texto:
 
 
(CA, 2008, v.2, p.10,) 
 
Na perspectiva social do letramento, os textos, sendo objetos sociais, exercem 
uma função na sociedade. Na intenção de desenvolver nos alunos a argumentação, esse 
excerto nos mostra que essa atividade propõe a escritura de uma carta para algum autor de 
um dos textos lidos, argumentando a favor ou contra suas ideias.  
Embora os elaboradores desse material didático intencionassem propor uma 
escrita que não fosse meramente escolar, ou seja, qu  tivesse algum objetivo, ela é artificial 
e não se aproxima do modelo ideológico de letramento já que, além de não ser fornecido ao 
aluno um endereço (mesmo eletrônico) para que realmente enviasse a carta, também não 
costumamos, em situações naturais, escrever cartas par  autores de textos. Essa prática 
somente se dá em espaços reservados ao leitor de jornais e revistas recentemente 




 Além disso, pressupõe-se que todos os alunos tenham conhecimento dessa 
prática de letramento, o que em caso de negativa, seri  solucionado por meio de um simples 
quadro com as características do tipo de texto solicitado (carta). Mais uma vez demonstra-
se a concepção de que o ensino de escrita se dá por meio do apontamento de características 
independentes de outros fatores. Vemos, portanto, que o Caderno do Aluno não 
proporciona o conhecimento ou reconhecimento dessa prática de letramento, ou seja, como, 
onde, porque e com qual objetivo as pessoas escrevem cartas.  





(CP, 2008, p.18, v.2) 
 
Como podemos observar, cabe ao professor, se julgar necessário, trazer como 
forma de complemento modelos de carta do leitor e comercial para a análise, 
primordialmente de sua estrutura, não atentando para o fato de que o meio de publicação 




colunas de Carta do leitor, muito menos nas cartas comerciais. Não há, portanto, ensino de 
nem uma, nem outra escrita de carta. 
Na perspectiva social do letramento, o ensino da escrita pressupõe atividades 
que vão para além da apresentação de um objetivo, de en o propiciar a compreensão do 
funcionamento do texto em situações reais de uso na diferentes sociedades. Segundo Terzi 
(2003), é bastante comum o letramento propiciado pela escola apresentar um ensino de 
escrita de forma descontextualizada e desvinculada de seu uso efetivo. Ainda segundo ela, 
mesmo a inserção de exemplares reais não promovem a aprendizagem efetiva sobre a 
escrita se a sua função social não for focalizada. 
 
“Sem a apresentação do texto em sua situação natural de uso, a escola está 
limitando a aprendizagem do aluno à habilidade de compreender o conteúdo do 
texto e produzir textos semelhantes seguindo as regras propostas pelo professor; 
consequentemente, ele não será capaz de fazer uso des es textos em seu 
cotidiano.” (TERZI, 2003, p. 238) 
 
Nesse sentido, acreditamos que o conceito teórico de ensino de produção de 
texto subjacente nesse material didático seja, predominantemente, mais próximo da 
perspectiva do modelo autônomo já que se baseia no ensino de modelos e estruturas e não 
na compreensão da prática social. 
 
 
e) O modelo de letramento no ensino de gramática 
 
Pudemos perceber também que há, nesse material didático, uma visão de ensino 
de gramática atrelada aos textos. Como sabemos, essa conexão pode se realizar de 
diferentes maneiras no ensino. Sendo assim, essa seção d stina-se a investigar qual modelo 
de letramento está implícito ou explícito na utilização dos textos para o ensino da 
gramática.  
As atividades com tal propósito são destacadas, tanto no Caderno do Aluno 






(CA, 2008, v.1, p. 21) 
 
Na teoria social do letramento, é por causa da sua função social e meio de 
circulação que os textos se diferenciam linguisticamente. Um texto cuja função seja contar 
uma história para entretenimento do leitor, por exemplo, terá um número significativo de 
adjetivos no intuito de aguçar a imaginação de seu leitor.  No caso de textos que visem 
discutir temas polêmicos, os articuladores sintáticos é que terão um papel de destaque. 
Nessa perspectiva, o importante é mostrar ao aluno que há, dentro dos textos 
argumentativos, relações estabelecidas entre as ideias apresentadas por meio dos 
conectivos. Nesse sentido, o estudo da gramática, no modelo ideológico, não nega a 
existência dos aspectos linguísticos, mas procura proporcionar a compreensão das relações 
de sentido que cada conectivo pode estabelecer no txto (STREET, 1995:161).  
Como vimos no excerto, a atividade proposta para o estudo da língua parece 
vislumbrar tal perspectiva, já que se enfatiza que o estudo dos articuladores sintáticos deve 
girar em torno do “uso” que os falantes fazem deles. Não obstante, não vemos de que 
maneira o estudo sistematizado sugerido do período composto por subordinação e 
coordenação pode ajudar na compreensão do uso de tais conectores. Essa postura parece 
mais próxima do modelo autônomo de letramento, poisevidencia ainda uma preocupação 








(CP, 2008, v.1, p.25) 
 
A análise desse trecho nos demonstra que há uma intenção de ensino de 
gramática na perspectiva social de letramento, uma vez que o professor é orientado a 
conduzir os alunos à relação existente entre os conectivos e o sentido. Entretanto, embora o 
trabalho com essa relação nos permita perceber um modelo de letramento mais distante do 
autônomo, vemos que ainda não se propõe o estudo das relações entre os conectivos e as 
decisões do autor do texto em questão. Fala-se apenas de como as pessoas em geral usam 
os conectivos. 
Em outra atividade de estudo da língua, inserido na “Situação de Aprendizagem 






(CA, 2008, v.2, p. 11) 
 
Podemos observar que na atividade de número 1 é solicitado aos alunos que 
realizem um estudo do uso adequado das vírgulas. Para tal, eles devem pesquisar e elaborar 
um material de consulta para ficar exposto na sala de ula e também no próprio caderno. 
Essa atividade também se aproxima do modelo ideológic , pois promove o uso desse tipo 
de texto como em uma situação real, já que no nosso cotidiano não decoramos regras e leis, 
como muitas práticas escolares fazem, mas recorremos à c nsulta deles. 
Porém, a atividade 2, que deve ser feita com base no quadro de regras, vem 
carregada de termos técnicos, o que nos leva a supor q e esses termos estejam também no 
quadro. Nesse caso, a pesquisa se torna cópia de regras, o que tem sido comum nas escolas, 
característica própria do modelo autônomo. Temos, prtanto, na segunda atividade, um 
exercício mecânico e descontextualizado de identificação de conteúdo que não propicia ao 








(CP, 2008, v.2, p.20) 
 
Ao contrário do que foi solicitado no Caderno do Aluno, o que vemos nessa 
orientação ao professor é a realização de um ensino de gramática pautado em critérios 
semânticos em detrimento dos gramaticais. Isso podesignificar, do ponto de vista do aluno, 
uma incoerência, já que ele realizou uma pesquisa gramatical e ela não é utilizada para o 
ensino pelo professor, ou seja, o aluno não verá a pesquisa realizada por ele com uma 
função. Além disso, sabemos que muitas vezes o uso da vírgula não se dá tão somente pelas 
pausas na leitura e um ensino pautado nessa premissa pode confundir os alunos. 
Vimos, até então, o ensino da gramática sendo conduzido nesse material 
didático de diferentes maneiras, pois pretende-se en iná-la a partir do texto, ou seja, a 
gramática em uso, mas não se consegue abandonar as te minologias, característica do 
modelo autônomo. 
Parecendo estarem conscientes de tal situação, os elaboradores desse material 
didático afirmam, no Caderno do Professor do 3º e 4º bimestres, a ocorrência de uma 






(CP, 2008, v3. p. 16) 
 
Como vimos, é admitido nesse excerto que o material até então partia de 
determinada concepção teórica e que não mais estaria nessa postura. Embora não se 
explicite que orientação teórica era utilizada e nem o que se entende por discursivo, 
postula-se que esse será o novo viés de condução. Para o ensino de gramática, propõe-se a 
partir deste momento realizá-lo por meio das produções (que julgamos ser a dos alunos), 
analisando-as com eles, para demonstrar como podem ficar mais adequadas à situação 
comunicativa proposta. Exemplificando tal postura, citam-se os elementos gramaticais 
considerados importantes para o contexto situacional proposto. 
Na visão social de letramento, gramática, texto e função social são aspectos 
indissociáveis já que a materialidade linguística dos textos surge a partir de uma série de 
fatores ligados não só ao momento histórico-social-político como também à história de 
letramento do seu autor e à posição social que ocupa na sociedade. Nessa perspectiva, o 
estudo da gramática deve contemplar a compreensão de tais aspectos e nunca deve ser 




texto. Deve-se partir sempre do uso, examinando os textos e selecionando questões 
gramaticais mais recorrentes ou que geram interpretaçõ s inadequadas. 
Nesse sentido, o excerto acima transcrito demonstra e ar calcado em diferentes 
orientações de letramento, aproximando-se ao modelo i ológico quando propõe o ensino 
da gramática baseado nas produções dos alunos e/ou ass ciado à situação comunicativa, 
mas afastando-se quando o propõe como “retomada ou ampliação de conceitos” explorados 
em uma sequencia gramatical. 
A opção pelo modelo autônomo pode ser confirmada no excerto que vem na 









Como vemos, essas orientações entram em contradição com o que fora 
mencionado anteriormente, já que se propõem não mais partir das produções dos próprios 
alunos, mas de estudar conteúdos gramaticais desvinculados de textos.  
Após esse estudo gramatical sistematizado e descontxtualizado, há, no 
Caderno do Aluno, exercícios que embora queiram contextualizar o ensino por meio de 
pequenos textos não o fazem, já que é um texto que em nada se assemelha à temática 
proposta nessa seção - o planejamento da viagem de formatura - o que provavelmente 








(CA, v.3, p. 8 - 9) 
 
Os exercícios em questão demonstram uma total desvinculação entre o estudo 
da gramática e contexto histórico-político-ideológico dos textos. A pesquisa (1) sobre o 
conceito de preposição e de conjunção é diferente daquela do uso da vírgula proposta 
anteriormente. A vírgula, usamos para redigir no cotidiano, mas não precisamos da 
definição de preposição e de conjunção para escrevermos.  Essa é, portanto, uma pesquisa 
puramente escolar, o que demonstra uma visão de ensino de gramática mais próxima da do 
modelo autônomo de letramento. O exercício de número 3 limita-se a semântica e não 
menciona, por exemplo, que o Bresser tem autoridade p ra falar sobre o assunto porque já 
foi ministro. O de número 4 procura ensinar a gramática apenas pela localização de trechos 
que reflitam a definição pesquisada. São, portanto, atividades mecânicas e 
descontextualizadas que não vislumbram o ensino da gramática na perspectiva do modelo 




 Nos excertos acima apresentados, pudemos constatar que o conceito de ensino 
de gramática, presente nesse material didático, parece querer desvincular-se do modelo 
autônomo, aproximando-se do ideológico, pois há uma preocupação em associar a 
gramática ao uso dos falantes. Há também o intuito de utilizar as normas gramaticais como 
consulta e não como memorização. Apesar disso, ainda foi possível encontrar, de forma 
predominante, concepções calcadas no modelo autônomo de letramento com exercícios 
descontextualizados, repetitivos e mecânicos que não possibilitam ao aluno perceber que a 
gramática deve ajudá-los a produzir textos adequados à situação em que forem exigidos. 
 
 
3.3 - Conclusão da análise do material didático 
 
Como vimos, esse material didático tem como premissa o trabalho com textos 
para o ensino da Língua Portuguesa. Diante disso, nosso intuito nesse capítulo foi o de 
investigar que modelo de letramento se faz presente, tanto na forma de apresentação dos 
textos, como nas atividades para o trabalho com eles. Ainda sobre os textos foram 
investigados também os conceitos de leitura, ensino de leitura, de produção e de gramática, 
presentes nas atividades do Caderno do Aluno e nas orientações ao professor para a 
condução de tais atividades. 
Nossa análise mostrou que a perspectiva teórica dos conceitos investigados 
nesse material didático são variáveis, pois ora aproximam-se do modelo autônomo de 
letramento, ora do modelo ideológico.  
Na visão social do letramento, os textos são construto  sociais e como tal 
carregam com eles traços da prática de letramento da qual fazem parte. Nesse sentido, são 
importantes instrumentos para que se possa não só cnhecer, mas também compreender as 
diferentes práticas de letramento existentes, nos diferentes lugares sociais em que a escrita 
esteja presente.  
O texto sendo um instrumento, não deve ser objetivo de ensino, como propõe 
esse material didático, e sim um meio para se compreender os diferentes usos e funções da 




características próprias da prática de letramento da qual surgiu. Utilizar os textos como 
pretextos para temas ou ensino da gramática também os desvincula de sua função social, 
caracterizando-os como um simples objeto linguístico.  
Muito embora tais características, próprias do modelo autônomo, tenham sido 
encontradas nesse material didático, percebemos também que há, muitas vezes, uma 
preocupação em contextualizar os textos -mesmo que de maneira superficial- e de realizar 
as leituras para determinados fins, simulando situações naturais de seu uso, estratégias 
próximas à da perspectiva do modelo ideológico de letramento. 
 No que tange ao ensino da leitura, algumas vezes foi observado que esse 
material didático procura desenvolver a leitura introspectiva, aquela que necessitamos para 
um uso social, já que é assim que ela se dá na maioria das situações reais de uso. Não 
obstante, em muitas outras, orienta-se a realizá-la em voz alta para o exercício da 
expressão, o que fazemos muito pouco em nossa vida soci l. Além disso, ensina-se também 
que ler é decodificar a língua, retirando das palavr s seu sentido próprio e transparente 
independente do contexto ou do conhecimento sobre a prática social da qual o texto faz 
parte. 
Para o ensino da escrita de textos, observamos em uma das atividades 
analisadas, a intenção de propor a escrita para um fim específico – a escrita de uma carta 
para um autor - porém, ela se deu de forma artificial, já que as mesmas jamais seriam 
enviadas. Dessa forma, concluímos que o ensino da produção de textos desse material 
didático é calcado, predominantemente, no modelo autônomo de letramento, uma vez que 
ele é organizado a partir de exemplos e características estruturais que se encaixariam em 
toda e qualquer situação social. Essa perspectiva desconsidera que as escolhas linguística-
textuais são realizadas de acordo com a situação de pro ução e as condições de letramento 
de seu autor.  
Já para o ensino de gramática, há uma oscilação de perspectiva, pois há a 
preocupação em associar gramática ao uso dos falantes e utilização de normas e regras 
como meio de consulta. Porém, ainda se fazem muito presentes exercícios 
descontextualizados, repetitivos e mecânicos, ignorando a intenção inicial de se propiciar o 




Sendo assim, podemos dizer que, assim como na Proposta Curricular, há, nesse 
material didático, grande oscilação de perspectivas já que muitas vezes intenciona-se adotar 
a perspectiva social na forma da apresentação dos textos ou em algumas atividades de 
leitura e ensino de produção e gramática. Porém, em muitas outras se adota o modelo 
autônomo com o texto sendo utilizado apenas como objeto linguístico, classificado em 
estruturas ou tipologias que servem para qualquer situação de leitura ou produção. 
Acreditamos que embora o modelo autônomo ainda se faça presente nesse 
material, o fato de muitas vezes as atividades buscarem vincular os textos a algumas 
características sociais, seja o meio de circulação, seja um objetivo social, seja inseri-los em 
situações semelhantes às vividas realmente, proporci na aos alunos despertarem para a 
concepção de que os textos estão a serviço de propósitos sociais e não são meros veículos 





Considerações Finais  
 
Muito se tem discutido acerca dos resultados obtidos no que tange à formação 
de um cidadão que sabe utilizar a escrita de maneira satisfatória em todos os lugares sociais 
dos quais participa. No entanto, pouco se tem investigado a forma com a qual o ensino da 
escrita tem sido desenvolvido em ambientes como a escola. Dentre os elementos que 
constituem o processo de ensino, o material didático, constituído por livros ou apostilas, 
tem um papel de destaque nas salas de aula brasileiras (CORACINI, 1999).  
Sendo assim, a análise aqui empreendida buscou investigar os modelos de 
letramento subjacentes em um novo material docente produzido e distribuído, a partir de 
2008, pela Secretaria de Educação do Estado de São Paul  para o ensino de Língua 
Portuguesa. Nesse intuito, foi examinado o material didático, constituído por Caderno do 
Aluno e do Professor, e também a nova Proposta Curricular parte integrante desse novo 
material docente. 
Não foi possível identificar na Proposta Curricular ou no material didático uma 
explicitação teórica a respeito do modelo de letramento orientador. Não obstante, foi 
possível verificar, por meio de alguns conceitos apresentados, uma grande oscilação de 
perspectivas. 
A Proposta Curricular demonstrou estar, muitas vezes, em consonância com a 
perspectiva do modelo ideológico de letramento quando objetiva criar “Situações de 
Aprendizagem” nas quais os alunos possam não só entrar em contato com situações naturais 
de uso dos textos, como também compreendê-los como parte constitutiva de práticas 
sociais, carregando consigo características sociais, históricas e culturais. No entanto, 
demonstra também não conseguir desvincular-se de conceit s tradicionalmente utilizados 
na educação como o da escola sendo o elemento diferenciador e capacitador do sujeito, o 
do desprezo pelos conhecimentos advindos de experiências não escolares ou o da escrita 




Além da oscilação entre  perspectivas, a análise da Proposta Curricular também 
revelou que em nenhum momento o documento traz uma f ndamentação teórica, mesmo 
que sucinta, dos objetivos a serem alcançados e do trabalho a ser desenvolvido. 
Para Street (1984, p.3), nenhum profissional adota tod s as características de 
um ou outro modelo, o que é totalmente coerente com a perspectiva que defendemos que 
considera que há em nossa formação uma forte influência do contexto social no qual 
estamos inseridos, ou seja, nossa formação educacional, n ssa história de letramento, nossa 
posição social e as relações de poder dentro de cada instituição. Mesmo assim, segundo o 
autor, é importante conhecer as perspectivas implicadas em cada conceito a fim de se ter 
uma visão mais ampla a respeito do letramento e do cidadão que se quer formar. 
Embora Street (1984, 1993,1995, 2003, 2005) pesquise sobre letramento há 
quase 30 anos, essas novas teorias ainda não foram t tal ente incorporadas nos cursos de 
pedagogia e licenciatura brasileiros atuais. Adiciona-se a isso o fato de que muitos 
profissionais já passaram pela universidade há algum tempo e não tiveram ainda a 
oportunidade de regressar para um curso de aperfeiçoamento. É nesse sentido que 
acreditamos que seria bastante útil para os professores o acesso, por meio desse material, a 
uma conceituação teórica que proporcionasse uma reflexão e uma motivação para conhecer 
mais sobre os diferentes modelos de letramento existentes. 
Essa conceituação teórica, no entanto, não garantiria que tais ideais estivessem 
presentes na prática de sala de aula, já que o uso do material pelo professor poderia ocorrer 
de diferentes maneiras, tendo em vista diversos fatres que estão implicados no processo de 
ensino. Porém, julgamos ser importante que o profess r (re)conheça os subsídios teóricos 
que orientam seu trabalho. 
Para essa verificação, seria interessante uma pesquisa que procurasse 
vislumbrar tanto o impacto desse novo material docente na prática do professor quanto os 
seus resultados para a formação do cidadão letrado. 
O material didático também demonstrou estar parcialmente imbuído da 
perspectiva social uma vez que procura contextualizar alguns textos, propor algumas 
situações sociais e ainda, em algumas atividades, objetivos de leitura para os textos 




natural de uso, utilizados como um produto escolar, seja para a retirada de ideias, seja como 
exemplo de escrita ou pretexto para ensino de normas gramaticais. Esses procedimentos 
estão mais próximos do modelo autônomo de letramento  não ajudam os alunos a 
desenvolverem a competência leitora e escritora ideal, já que essa perspectiva não coloca a 
escrita como um objeto social o qual o ser humano utiliza para fins e propósitos específicos 
de dada situação social.  
Essa frequente oscilação de perspectiva foi verificada tanto entre os conceitos 
apresentados como também para o mesmo conceito, no caso, o de texto. Na Proposta 
Curricular, o texto é concebido como um produto social, com funções e objetivos 
específicos, determinados pelo seu meio de circulação. Porém, a sua eleição como centro e 
objetivo das aulas de Língua Portuguesa caracteriza-o como objeto escolar e não como 
meio de se compreender a prática de letramento da qual surgiu. No material didático, ele 
também surge ora como um simples objeto linguístico, com características estruturais 
modelares que independem do contexto social, ora como um objeto a serviço de interesses 
sociais e sensível a eles. 
O modelo ideológico de letramento não nega a importância das características 
estruturais da língua encontradas no modelo autônomo. Para Street (1995, p.161), as 
habilidades técnicas da língua ou os aspectos cognitivos da leitura e da escrita não devem 
ser excluídos e sim compreendidos como “encapsulados dentro da cultura e nas estruturas 
de poder”. 
A análise desse material docente revelou uma polarização dos dois modelos, já 
que o texto e sua utilização se davam muitas vezes de maneira descontextualizada, não 
permitindo uma visão de letramento como prática social, ou seja, a escrita - e os elementos 
linguísticos inerentes a ela - a serviço das práticas sociais, com usos e funções específicas e 
determinadas por um amplo contexto como o momento histórico, político, social e as 
estruturas de poder vigentes.  
Outra característica bastante presente nos conceitos analisados é a separação 
entre escola e vida social dos alunos. A Proposta Curricular tem por primazia o 
desenvolvimento de habilidades para uma vida social futura, destacada da escola, 




desenvolvidos em uma vida social que ele já possui fora da escola. No material didático, 
essa separação também ocorre, pois muitos textos são apresentados fora de um contexto 
social, como um produto escolar para fins didáticos para retirada de temas ou ensino de 
estruturas gramaticais. 
A perspectiva social do letramento parte do princípio de que a escrita não tem 
uma função específica ou em si mesma apenas no âmbito escolar, mas ela tem uma função 
específica nos diferentes lugares sociais, sendo a escola apenas mais um desses locais. 
Acreditamos que perceber a escrita como um objeto social que possui diferentes funções a 
depender da situação na qual é exigida, faz com que o aluno compreenda que a escrita 
nunca é neutra e que sempre está a serviço de um propósito.  
Schultz (2005, p. ix, apud STREET, 2005) aponta queum dos fatores que 
impede a escola tradicional de avançar é o fato de se ignorar tantos os conhecimentos 
advindos de práticas não escolares como a forma com a qual os jovens as aprendem. 
Segundo ela, muitos profissionais da educação reclamam de que a pesquisa teórica e a 
prática de sala de aula não se encontram, porém, os estudiosos dos Novos Estudos do 
Letramento têm realizado pesquisas nos mais diversos contextos, inclusive em ambientes 
formais de ensino, mostrando que há uma permeabilidde entre os conhecimentos não 
escolares e escolares.  
Sendo assim, deve-se deixar de ver o letramento escolar e o não escolar como 
uma binaridade ou oposição e sim como um contínuo. Nã  é questão de defender um ou 
outro, mas de reconhecer que há uma sobreposição de aprendizados sobre a escrita ou de 
qualquer outro. Nessa perspectiva, é importante levar m conta as práticas e experiências 
que os estudantes trazem de fora da escola e o papel delas para a mediação de 
aprendizagens (STREET, 2005). 
Para Street (op. cit.) grande foi a contribuição de estudos que buscaram 
identificar e analisar os modelos letramento adotados e seu impacto na educação, mas, 
segundo ele, o próximo passo dos pesquisadores dos Novos Estudos do Letramento é 
suplantar a crítica ao modelo autônomo e procurar desenvolver propostas de intervenção no 
currículo. Para tal, cita um trabalho de sua autoria, publicado no Reino Unido pela 




avaliações devem ser mais complexos que os atuais, de forma a dar conta da complexidade 
das práticas reais de letramento. Para que tal ocorra, é necessário que os modelos de 
letramento e de pedagogia captem tal complexidade assim como a perspectiva e o 
conhecimento prévio dos aprendizes. 
Concluímos, portanto, que, embora o modelo autônomo de letramento ainda se 
faça bastante presente nesse material docente, novos rum s estão sendo tomados, já que por 
muitas vezes é possível os alunos perceberem os textos, e consequentemente a escrita, 
como uma prática social para pleno exercício da sua cidadania.  
No entanto, só teremos resultados mais significativos, no que tange a formação 
do cidadão letrado, quando se compreender que a tecnologia da escrita está a serviço das 
práticas sociais, deixando-se de separar a escola e a vida social dos alunos, mas tomando-a 
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